
UBIRATA 
PREFEITURA

PROCESSO LICITATÓRIO

Número a589/0WZ02)

MODALIDADE

)q(YloP

PROPONENTES

Edetv&tat& Y14- 4)3 /010c2,0 
 J

, PRAZOS E PUBLICAÇÕES 

DEC003A -- As -  HORAS LOCAL 

HOMOLOGADO OPR 

VENCIMENTO DIOE 

OBSERVAÇÃO 

U B I RAT&  Ca /  DE 



USIRATik 4it 000001

1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO NQ 107/2022

2. OBJETO

Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Parana — AMOP.

: 3. VALOR TOTAL DA RECARÇA0

R$ 108.000,00 (Cento e oito mil reais

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

órgao Despesa

 0201 I 7828

Categoria Descrição Fonte Valor

339039996000 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES,

FEDERAÇÕES E C

108.000,00

MINIMI111.111M1111
Razão Social* AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ

75.907.576/0001-36

Rua Pernambuco, n° 1936 - Cascavel/Pt

CNPJ N2:

Endereço:

Ubirat5 — Paraná, 09 de março de 2022

GABINETE DO PREFEITO

MEE!

6. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Recebimento: j2  /  3 /2022
'Conforme dotação orçamentária indicada, informamos:

Co

Olin
owl°

CRC/PR 0132J.3/0

7. DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR

De acordo.

Data de recebimento: / /2022

Hora: : 

RECURSO FINANCEIRO

Dwoordo com
programaçâo financeira

Vaidin
Sec. de

d iIva

Secretário das angas

Dalecio

Divisão de licitação



UBIRATÃ 

ANEXO I

COMPLEMENTO A REQUISIÇÃO N2 107/2022

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Paraná — AMOP.

ONO 2

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A Amop interage com a administração pública municipal oferecendo suporte em áreas técnicas estratégicas para o bom andamento

das atividades públicas, especialmente junto às prefeituras de menor porte. E o caso dos departamentos de Planejamento e Projetos, de

Educação, Jurídico e Tributário, que dão subsídios aos gestores na execução de ações voltadas a melhoria da qualidade de vida de sua

gente. Também é discutido e reivindicado benefícios para o município junto ao Estado ou Federação. Funcionam ainda na Amop os

Departamentos de Cultura e Evento, Meio Ambiente, Saúde, Turismo, Agrário, Agricultura, Indústria e Comércio e Imprensa. E como a

cidade de UbiratS faz parte politicamente da região dos municípios da AMOP, é importante a participação na associação.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor estimado para a contratação é de R$ 108.000,00 (Cento e oito mil reais).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s):

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0201 7828 339039996000 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES,

FEDERAÇÕES E C

108.000,00

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. 0 prazo de vigência da contratação será de 12 meses

6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS:
6.1. Comissão de Licitação: Geraldo José dos Santos

Robson Alexandre da Silva

6.2. Gestor do Contrato: Geraldo José dos Santos

6.3. Fiscal do Contrato: Francielly T. C. L. Do Amaral

6.4. Fiscal do Contrato Substituto: Bruno Adriany Angelossi Silva

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

7386 1 1 Contribuição mensal do Municipio de Ubirat5

para a Associação dos municípios do Oeste do

12 I MEN • 9.000,00 108.000,00

Paraná - AMOP, no período de um ano.

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. 0 objeto será executado mensalmente.
8.2. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será de 5 dias úteis.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento será efetuado mensalmente, até o 152 (décimo quinto) dia do mês. Em caso de irregularidade na emissão dos
documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contado a partir de sua reapresentaçao, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura devera ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de
habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE
UBIRATA, CNPJ N2 76.950.096/0001-10.

UbiratS, 09 de março de 2022.



JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 0000 3

OBJETO: Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Parana —
AMOP.

VALOR TOTAL: R$ 108.000,00

PREVISÃO LEGAL: art. 24, inciso XXVI, da Lei 8666/93.

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação
ou com entidade de sua administração indireta, para a prestação de
serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em
contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluido
pela Lei n° 77.707, de 2005).

Cumpre destacar inicialmente o valor proposto enquadra-se no disposto no art. 24,
inciso XXVI, mencionando a dispensa de licitação para celebração de contrato de
programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração indireta.

Assim, com fundamento nos artigos supracitados da Lei ng. 8.666/93, a este
ordenador de despesa apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações
que por ventura se fizerem necessárias.

Ubiratã Pr, 09 de março de 2022.

i•Aq. •
Geraldo Jose 'os Santos
Gabinete do Prefeito



I

•

0000 4

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Eu, Geraldo José dos Santos, Secretário do Gabinete do Prefeito de

Ubirat5/PR, no uso de suas atribuições e atendendo as exigências da Lei de

Responsabilidade Fiscal, DECLARA, para os devidos fins, que a(s) despesa(s)

resultantes da requisição de Dispensa de Licitação n° 107/2022, tem perfeita

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano

Plurianual (PPA).

Para que produza os legais e jurídicos efeitos, assina a presente.

Ubiratã Pr. 09 de Março de 2022.

.LI •Gera/..‘kt
Geraldo Ittit•-;?! i&tntos

Gabinete do Prefeito
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DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7 ' DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

O signatário da presente, o (a) senhor (a) LEONALDO PARANHOS DA SILVA, portador

(a) da Carteira de Identidade n° 4.181.988-0 e do CPF n° 498.725.759-91,

representante legalmente constituído da AMOP - Associação dos Municípios do Oeste

do Parana, inscrita no CNPJ n2 75.907.576/0001-36, declara, sob as penas da Lei, que

não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 72, inciso XXXIII da Constituição

Federal.

Cascavel, 09 de março de 2022.

AMOP ASSOCIACAO DOS
MUNICIPIOS DO OESTE DO
PARANA:75907576000136

Assinado de forma digital por AMOP

ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO

OESTE DO PARANA:75907576000136
Dados: 2022.03.09 15:55:56 -0300'

Leonaldo Paranhos da Silva

Presidente da AMOP
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DECLARAÇÃO DE NÃO NEPOTISMO

AMOP - Associação dos Municípios do Oeste do Paraná, inscrita no CNPJ sob o n°

75.907.576/0001-36, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) LeonaIdo

Paranhos da Silva, portador (a) da Carteira de Identidade n° 4.181.988-0 e do CPF n°

498.725.759-91, DECLARA sob as penas da lei, para fins da Dispensa de Licitação

/Inexigibilidade, que:

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes

politicos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o

segundo grau, de agente politico do órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação.

Cascavel, 09 de março de 2022.

AMOP ASSOCIACAO DOS
MUNICÍPIOS DO OESTE DO
PARANA:75907576000136

Assinado de forma digital por AMOP
ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO

PARANA:75907576000136
Dados: 2022.03.09 15:56:41 -0300'

Leonaldo Paranhos da Silva

Presidente da AMOP
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MLINICIPSOS

OESTE DO PARANA

6" 1ITERAÇÃO DO ESTA II "r0
ASSOCIAÇÃO Dos MCNICiPIOS DO OESTF. DO PARANA — A.MOP

art"Lo
DA DENOMINACÃO, SF DE. coNsTrruicAo E OBJETIVOS

C. AMU. LO 1
DA DENOMINAÇÃO E SEW:

Art. A Associ4a dos Municiplos do Oeste do Paran... denominada pela
sigla AMOP, fundada em 0906 14469. pessoa jurídica de direito privado, r.1;istrada soh 71° 10.
averbada it margcm do Fstatuto Social sob ric 2.115 do HMI A de l'essoas Jurídicas do Cartório
de Titulose Documentos da Comarca dc Casea‘ el, a qual se reè:erzi pelo presente Fstatuto. cuja
reformulação tbi apreciada cm Assembleia (ieral Extraordinária real inda no dia 05 de julho de
2019. na sede da AMOP. constituindo-se cm entidade win fins lucrativo!, de natureza civil.
com prazo de duraçao indeterminado. tendo sido declarada de utilidade punka municipal em
26121975 pela Lei n 1177.75. utilidade pública estadual em 02.'071976 e registrada no
cadastro nacional de pessous jurídicas soh ne 75.907.5760001-36. reeendo-se polo presente
Estatmo

Art. 2* A sede da AMOP é na Rua Pernambuco. iv' 1916. Centro. CascaveL
Estado do Parana Cep:85.810-021.

CAPITLLO II
DA CONS.UrnIÇÃO

Art. 3° A ANIOP e a entidade representativa dos municípios da regi50 oes:e do
Estado do Parana bcm como dos municípios de outras areas geografica: que pretendere
associar-sr, entre os que possuam leis municipais de filiação. cuja eletiN ação se darti apo.
aprfflução cm Assembleia Geral da l'ntidadc. constiluida Niels seguintes municípios:

1 - Anah. Assis Chateaubriand. Boa Visit da Aparecida. Bra2aney.
do Sul. Cafeldndia. Campo Bonito. Cantaalo. Capitão I.cônida.s 'Vanities. Cascavel.
Catanduva.s. Céu Azul. Corbelia. Diamante do Oeste. Diamante do Sul, &Ere Rios do Ocgc.
Formosa do oeste. ro, do Iguaçu. rraneiseo Ahes. Civafra. Guaraniaoi. lberna. Iguatu.
Iracema do Oeste. Itaipulandia Jesuitas, Lindoestc. Marechal Cindido Rondon.
Matelândia. Medianeira, Mercedes. Missal. Nova Aurora. No‘a Santa Ri”.a. Ouro Verde doOeste. Paiolina. Pat., BravadO. Quatro Portc. Ram:I:India, Santa 11cicna. santa Santa
Term do Oeste, Santa Tcrezinha de Itaipu. Sao Jose das Paineiras. Sao yNfuel do
SA() Pedro do Iguaçu. SerramSpolis do Iguaçu. Terra Rd .a. Toledo. Três Harms doikaná.
Tupãssi. t.hirat e Vera Cm/ do Oeste. •••

•

:-"LICO. 1946 I -x-t, '4.1; 3 - .• _,d,
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OESTE DO PARANA

APIOP 0 0 0 0, §
0-'1V

•••

§ 1° Poderão ainda vir a integrar-se a esta Associação outros municipios.
existentes ou que Venham a ser desmembrados dos atuais. mediante prop() aa apresentada para
a aprovação ern assembleia geral ordinária.

§ 2' Os municípios associados não respondent subsidiariamelte pela Entidade.

CAI'iFI 1.0 HI
DOS 011.11" TUN OS

Art. 4° C om fundamento no art. 25 tia Constituição do Estado do Parana.
respeitada a autonomia dos inunicipios. Associaeão tem os seguinies objetivos e linalidades:

I — :ampliar e lOrtalecer a capacidade administrativa. ccon5mica e social dos

• municipios %isando:

a) fomentar. promover e proporcionar meios que viabilizem i modernização tits
udministraçs públicas locais, com a eapacitação dos ser% idorcs ptiblicos municipais, a
clicióneia do con:role inierno. a organização dos serviços e açaes junto a :orrunidade local
regional:

b) atuar conjuntamente corn a entidade representativa dos legisladores
municipais, ria adoção de medidas que concorram para a mclhoria das administraça)o.c.„ L-
municipais:

c) derender os interesses das adtninistraOes municipais, que correspond= eqn
a atuação dos Poderes Executi% o c Legistati% 0. e que importem em melhorar a iinaum e a
representação política dos agentes públicos locais;

d) firmar convénios. acordos. contratos. cooperação ins itueional. tecnica
operacional e financeira. akin dc parcerias corn associa0es teongencres organizaçiNes
sociais. entidades públicas e privadas, do imbito municipal. Orgãos do Govern@ Estadual.• Federal e Internacional. dc todas as esferas de poder. incluindo-se socie( adcs de economia
mista estatais e llinacionais. consorcios públicos e privados. parceria privada.
eoncessionarias de serviços públicos. isando a obienção de recursos, bels e ser. iços parti
execução k açks. voltadas ao atendimento de demandas de ini:resse público e
desert% olvimento dos Municipios associados em todas as esferas dc sua atuas 5o:

e) promover iniciativas que objetivam elevar as condições econõrnicas, e sociais
da populaya, nos municipios associados:

f) reivindicar, assessorar. elaborar e executar programas. ;rojetas, serviçosaq(Nes das administrações publicas. isando o desenvol% imento das comunidades (s) local (is)
regional:

g) busca- rreursos. apoio. convénio c pareeria.s. em conjunto :um os associadose dcmais orgdos pertinentes. públicos. prkados. dc todas as esferas e posicres, que %ism a
concretude de ações. obtenção de recursos financeiros. humanos, bens c st: iços. oltados s

.7••••i S. ITIL‘41(.0, ';
41111111•W

.truoi• • 4,34% ihativtatiowu, OrAz ; , • .;•;,;-, s.,, ,• ';',...1,!;4,:.. f .,;„,:di.,.t . Le‘.ei....4.-: • '.t.i;;,4 „...;Locaori CO-Orde4te Pii An,' • ?.10.4.,,, :fl -4 .11t..,,,:.• rh.....r4w 4.4 ..L.i L'oter ‘'. P; .;.; ' e....le l'c'..",-.n4 si..; C.o. e io• .i.'; -..e.t.: r.'sx ttrei .hr,• Z:412:':•.:
.3
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011 ASSOCiAC.A0 cos MUNIC.IPIC)', Cy.,":

AMOP
OESTE DO PARANA

melhoria dos serviços de seeurimea pública. ern favor dos Municipios
de abranência da entidade.

0000 9

associados e kid Cgiakl

h) executar aOes e serviços %eiltados a realizaçZio de e‘a:tos aproados pcla
Diretoria. tais como: )-esti% al Regional dos Mtmicipios. Campeonatos. Son- in rios. Congress°.
ecnicos. Cursos. Palestras. capacifação c treinamentos aos agentcs públicos e servidores da

Associação r atividades de interesse Walk= dos municipios associados.

II — promover o estabelecimento de cooper-4;10 institucional e intermunicipal e
com todos os Oroos do ( 41% C710 Federal e Estadual. atraves de sous Orgãos visando:

a) divulgar e instruir às adminis7a0e municipais. sobre as normas,
procedimentos e exigências dos árgios públicos das demais esferas ic governo e

• 
instituiçOes de assistência te'enica e linanceira, em todos os assuntot, de interesse
municípios associados:

viabiliiar a obtenção de rccursos linanceiros aos mun cipios. mediante a
formaliiacão de acordos. convr'nios ou contratos. com o Estado. União e demais cmidades
públicas c privadas. de todas as c-sreras de poder. voltadas ao descnvol % im mto dc finalitiades,
aqt)cs e ser%icos dc interesse público dos Municipios associados:

C) reis indicar. fomentar o tornar possíveis a ieseentrali;a00 dos Seniseas
púbicos cstaduais federais. de interesse dos rnunicipios associados:

d) estimular e promo‘er o interciimbio tecnico-administrako. ananceiro e
operacional com tiriaios e entidades públicas e privadas das demais estrno dc governo para a
realização de ayt:ics. iniciatkas e scrviços de interesse das comunidades da 'egião. em todas as
areas de atuação dos Municípios:

c) elaborar. propor c cxecutar, estudos. e‘entos. ser% iyos. planos e programas de

• 
desenvol% imento integrado e sustenUn el. incluindo a methoria das :%oliticas públicas.
compati% eis e adequados ao dcsen% 01% imemo de acaos politico-administrzti%as. cconõrnicos.
sociais. nos municipios associados e na região. ern todas as areas dc atuaçao dos mesmos.

t) propiciar o fornecimento de recursos tecnieos. tinancei-os e operacionais
visando a rean/400 e o desenvolvimento dc campanhas promocionáis. conuessos e
sominarios ircnices. cm parceria com outras instituisaIrs públicas e privadas.

III — organizar. participar el/kJ promover a rcali7a00 de Miss6e,. r1/4'cnicas
Ofieiais corn os associados, no âmbito estadual. nacional c intern:it:ion:1 com intuito dc
promover o intercâmbio tecnológico. cultural. produii% o. &self% olvimento s C CC OftentliC(.1.
aprimoramento de gestdo c go% ernunca, ohterwdo dc conhveimentos tecnicos. cooperação
nacional c internacional voltados ao desen% oh imcnto municipal e reiLional.

IV representar seus associados judicial e e‘mtjudicialmenic. utilizando-se dos
instionos processuais constitucionalmente assegurados. podendo. inclusive, impetrar mandado

PQrnarnbi4(r.,1, 7936 - F. lit. C. • LLP • -

das
dos

•••••••_:'

S' •

•• •.k.%1 ea .,. . • • . 
.7
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de segurança wletivo e outras ages cuja legislação
coleti aMCnte;

"ttt.
permita a reprcsentação em juizo

V — promover a protecfto ao meio ambiente, ao consumidor. ordem econômica.
ao patrimônio artístico. estético. histOrico. turístico e paisagistieo. cultural. tjuizando aç4es que
visem resguardarr a dcksa dos direitos c interesses difusos. coletivosc indHcluais homogôneos
dos Municípios associados e comunidade regional.

Tin LoII
DOS ASSOCIADOS

cAriTuw
‘s mom 1.S DL ASSOCIADOS

Art. 5" São duas as categorias de associados:

Efetivos:

h) Reneméritos.
r

/-
§ 1° São considerados associados FkIios todos os municípios da área dc

abrarigncia da AMOP. bem como aqueles que requisitarem sua irscriçAo come VI
representados pelos respectivos Prefeitos eon Viee-Prefeitos Municipais t o activo exereiekt- —
dos mandxot:.

§, 2" Sao eonsiderados associados Bencmentos. iodos os Lx-Prelitos e sew.
respectivos %ice-prefeitos dos municípios Associados a AMOP. exigindoe carônea minima
de 45 Nuarenta e eineo) mews da diia de fflia00 do murncipio a entidade bem como
regularidade no pagamento das eontribuicises mensais durante a sua gestão.

§ 3° Os associados Benettiritos poderAo participar dos eventos da AMOP.
notify nao terão direito a vote e nem ser otados.

Art. 6" O nove associado quer seja rietivo ou iienerncrito. recebera um
Diploma de Filiação. clue sera formalmente entregue por ocasião da assembleia geral ordinaria
subsequente. ou a criterio da Diretoria Executiva.

§ 1" Junto ao Diploma de Filiação será entregue uma copia do
AMOP. der= outros documentos que se entenderem pertinentes.

CAPITI.1.0 11
DOS DIkEtToS DOS AsSOCI ‘DOS

Art. 70 SAO direitos dos associados:

1 assistir as Assembleias tierais e tomar
deliberações, se Eletivos:

pare cm toti)s os ;xtrezeres e

Rt..1 1 1.4j6 -Fr - (*.FD o 7 .
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II - gozar de todos os bencticios. cocinios e serviços ae .ierem a screw
prestadtmi;

HI frequentar a sede social e utilizar. nas condiçOes estipu adas pela Dirdyrja.
todos os ser % iços mantidos pela Associação:

IV - votar e scr votado pant cargos direti‘ os. após 03 arils) meses dc sua
filiação. se I letho:

V - solichar. por escrito. A Diretoria. qualquer medida dc interesse coletivo:

VI o associado Bencmerito pcidera solicitar gratuitamente assistência juridica.
contabil e administratis a dos profissionais contratados pela AMOP c coordenados pela
Procuradoria Juridica, em processos judiciais ou administratios que =ham como origem atos
praticados em lavor da administração pública municipal.

VII - a assistência juridic. contábil e administrativa mencionada no tIciso
anterior persistird ate o final da demanda proposta. podendo o associado constituir
deiensor as suas expensas, subordinando-se este à Procuradoria Juridica no tocante e.1rat6gii;
de trabalho adotada, podendo ainda o associado rcnunciar A assistência juridica. contábil e
administrati‘ a a qualqucr tempo. namifestando-sc expressamente neste sent do.

CANTU° III
DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 8" Sao deveres dos municipios associados:

- observar. acatar e cumprir os rstatutos Sociais. Regimentos Internos e as
DeliberaOes Reguiamentares tomadas pelas Assembleias Gerais. Consellp Deliberativo clot'
Diretoria Executiva:

11 - aceitar e exercer com criterio e diliancia os emu ,tos que he li)tcln
conferidos pelas Assembleias Gerais. Conselho Deliberativo cou Diretoria ...xecutiN

III - pagar pontualmente as suas contribuições:
fornever informações quando lhes arem pedidas pet: Diretoria.

que se tratar de interesses gerais da entidade:

•

scmpte

V propugnar pelo cwandecimento e prestigio da Associação. proporeionando-
lhe a sua eficiacia e constante colaboração:

RU•41 l'err4mburo. 1r) Ifs

VI Comparecer às AsseiniArias

-;.7. 112644+44

CAPI'll 1.0 IV
DAS PFNALIDADES
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Art 9 F suspensa 3 qualidade de associado. born como todos os benelieios
decorrentes desta. por deliberação da Diretoria Executiva: aquele que:

I — deixar de realizar o pagamento das contrinui0es mensais. ate que se torne
quite% com os cofres da Associação. ressalvado o disposto no$,l. art. 57-d stc Estatuto:

II — deseumprir o disposto nos incisos do artigo anterior.

Art. 10. Serio expulsos do quadro associativo. por ato da :Nretoria Executiva.
os aksociados que:

1
Orgilos diretivos:

agirem por palavras OU atos dc forma ofensiva para com Associacao e scus

•----_,.....

11 infringirem este I statuto. Regulamentos Internos e z:s Dclibcraçars dar---j—_-----.
,.

Assembleias Gerais; ".-'

§ 10 A Diretoria Executiva. entretanto. antes de efetuar a expuls60 prevista nesie
...)artigo. limará o representante do município associado para. querendo. Jentro do prat° dc ...--,,_ •

quinie (15) dias. aprewnte consideraca) escrita a ser analisada_

§ 2" Da devisio proferida pela Diretoria Lxecutiva caberá recurso. no prato de
15 dias. àAssembleia Geral. que devera ser convocada rspecialmente para t sse

_-
Art. II. Os associados expulsos da iNssociavão poderio reimegrar-se ao quadto

associativo após 06 (seis) meses. median!: pedido escrito e aprovado pela Assembleia Octal.

TITULO Ill
DA LSTRI'TURA ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DA ES] RI 'TI 'RA,

Art. 12. A Associaeao tern a :cgainte estrutura organizacional:

I Assembleia Geral;

II — Diretoria 1

Ill —Conselho

IV Departamento I 'Ncytiti‘-o:

V — Deranartentos Tecnieos.

Parigrafo finico. Os cargos da Diretoria Exceutiv e. do Conselho riscal não
serio remuncrados e terCto mandato de 01 turn) ano.

•¡ - .1!•"E)rje....n1C.1* .0r2

. -

LII 10-1:: 1 - Paran.i
. • . .
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CAP1T1'1.0 II

DAS ATRIBUIÇÕES

Seção 1
ASSEMBLEIA GERM.

0001313

Art. 13. A Assembleia Geral da Awl:. L; o &Oil sobenmu da entidade. desde
que no conintric o presente Fstatuto e sera composta pelos Prefeitos ram) dos municipios
associados. ou seu Vice-Prefeito. quando impedido Ce comparecer o primt iro. como membros
iiiularcs. representando coda um dos munieipios associados.

Art. 14. As reuniões da Assembleia (ieral Ordindria e I‘traordinoria scrão
realiiadas na sede da entidade, em qualquer município integrante da m:sma ou em outrot_
locais conforme For deliberado pelos seus membros.

§ 1" X Assembleia Geral Ordiaária devcra set. reali:%ada mensaimente';
preferencialmente na última sesta-lira do mês, e sua convocação se dará nu forma de Edital de'
Convocação. bem como TNT qualquer outro meio idõneo de comunica0u. corn anteeedéricia
minima de 08 Oho! dias,

§ 20 A Assembleia (icral Extraordinarra sera convocada pelo Presidenté da
Associaçao ou por iniciatisti de no mínimo IS (um quinto) dos municipios issociados e oiri dia
corn sum.: obrigações estxuttiria.s. por motivos fundamentados e escritos. !egundo lOrrtio (lc
eons ocação do paragralb anterior.

§ 3" Poderão participar da Assembleia Geral. quando a meAna for aberta clou
sempre que cons idados: vereadores, servidores municipais. representantes r. e entidades. &Of's
públicos e privados, de !odds as estrus e poderes do Governo Fst idual e l-ederal e
internacionail, veículos de comunicaçao e cleadaos.

Art. 15. A Assembleia Geral sera aberta pelo Prefeito amilriAo. salvo se
realizada na sede da enticladc OU outro local, e dirigida pelo Presidente da Associação ou por
quern por ele delegado.

Art. 16. "'era direito a solo. o Prefeito cujo Município esteja quite corn as
contribuições mensais à Associação c com as demais obriga0es s:statutarias. podendo ser
riutorgada procunição ao Vice Prefeito para gar;mtir a representação do assi)ciatlo.

Art. 17. As deliberações da Assembleia Gcral strio tornados por maioria
simples dos municípios prcscnte,. com exceção dos casos previstos nos Arts. 56 c 71 du
Presente I St1 I tit l).

Art. 18. Compete a Atisembleia AMOP:

discwir deliberar sobre assuntos relacionados con os obietivos c
finalidades da Associação:

,t. 7 9 '0-044 - 0-01.11 • .1- •' f_LP - 7>•"tt ,1ht
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II — estabelecer as diretrizes básicas. recomendando estudos proje444 e politic:as
solucionadoras dos problemas teenico-administrati% O. econCimico-lnan :ciros c sociais da
região:

III — elegcr. por ‘otação secreta. vow aberto sr previamente acordado entre
osiasi prele;tostast. ou por aclamação. no caso de chapa única, os membros da Diretoria
l%\ecutiva e do Conselho Fiscal da Associação. pelo período de um Ano. admitida uma
reeleição:

IV time a contribuição linanceira dos municipios a AM, )P. para atender us
despesas dc custeio r pessoal e a rorrnação do patriiriinio da entidade:

bomologar a resolução emitida pelo Consent° 1 'isca sobre
rinaneciro Amial e aplicação de recursos da entidade:

tier/

ReLlióri0

VI homologar o relatOrio de Execução Fisico-Financeira Anual. o Orçamenio
e o Plano de Diretrites e Metas da Associa00:

VII alterar o F-Statt110 Social de acordo com o disposto no art. 71 do presence;

VIU — apreciar e aproar. no inicio dc cada Assembleia Cie' al. a alit da reunião
anterior:

IX —deliberar sobre qualquer assunto dc interesse dos mimic .pios associados, da
entidade ou da região:

X apreciar e aproar a alienação dos bens móveis e imóveit da Associação:

,.1rt. 19. As kl rações da Assemlleia Gera] Ordinária ou Extraordiniiria.
solo executadas pela Diretoria Exectitiva ou por determinação desia. ek Depariatriento
I Aecutivo.

Art. 20. A Assembleia Geral poderá constituir comissiies lécnica.s, para estudar.
apreciar e fazer proposições sobre pianos. programas. serviços. ações c project's de interesse
dos municipios. da entidade e da comunidade

Paragrafo (*taco. A Assembleia tieral poderá sugerir. emendar c dar arecer às
proposições, projetos, pianos. programas c estudos apresentados pelas comissiles t&nicas.

p 

Scvau II
Diretoria Executi%

Art. 21. A A.‘101 é dirigida por urnu Diretoria r: eetitivo. cujas atribuições
integram o presente Fstatuto Social.

Art. 22. .1 Diretoria Executkit composta pelos scuirites rnmbros.

- • oryp,pr!..1..i,...-kr.,n h• •
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I — 01 ( um ) Presidente:

II 01 um) I" V ice-Presidente:

III 01 (urn) 2 Viec-Presidenic:

000315

§ 10 0 Presidente sera substituido cm caso de ‘aga. falta ot. impedimento. pelo
I" Vice-Presidente e assim sucessi‘amenic pelo vice-Presidente. assurnindo as respecikas
compctincias do Presidente.

§ 2" rm caso de renúncia ia Diretoria Executiva e do Conselho Hscal. 0( •
impedimento legal dc amtx-is. sera realizada noa eleiçSo. no período de .5 (quinze dias. na
forma do capitulo V. do presente Estatuto Social.

Art. 23. Somente poderao ser membros da Diretoria I xeci Ova e do conselho
Prefeitos tas) dc Municipios cm dia cons as obrigações estatutárias.

Art. 24. A Diretoria Executiva exercerá suas :lingoes com o apoio do.
Dcpmatnenlo Executivo. podendo reunir-se sempre que conweada. pa a discutir. aye*:
pnipor c homolow as decisões e ações do Presidente da efli idadC.

Art. 25. Ao Presidente da Associaçao. dentre outras atribuiçCes, compete:

I lepresentar legal e adininistrativamente a Associação, iicando autorizado a
constituir procuradores ou representantes com o rim espeeifico de delesa dos interesses dos
municípios associados c da Associaelio;

H admirtistrar e zelar pelo cumprimento das disposições do present(' Estatuto
Social:

III encaminhar aos 6fgaOs competentes as reis indicações. estudils. projetos e
proposições da AssociaçIo e dos municipios associados;

IV — firmar convimios. aCOrdos ou contratos corn enti lades públicas ou
privadas. inclusive com a Itaipu Binacional. Parque lecnoltigico Itaipu. o dc Contas e
os municípios associados e todos OS Orgtios. instituições e entidades referida; no artigo 4°, deste
Estatuto. para exccugbo de ações, projetos e serviços. voltada ao atendimento de necessidades
públicas. descnvolvsmento, defesa e promoçtio dos direitos e interesses dos inuniciplos filiadoS:

— contratar. demitir, transferir e remancrar os funcionarios Ia Associação:

VI — solicitar aos municípios ou outros &fills. para que estes coloquem a
disposição da Associação, ser% Work's etecnicos. para executar projetos. pn.gramas e ações de
interesse regional:

VII — contratar consultorias e empresas de prestaçao de se:Niços ens sodas as
areas de interesse da entidade e seus associados:

1;: • —1:1.1c•o. 19).6 I • ;
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VIII estabelecer normas ntemas atraves de resolucdc ;.. sobre at -ibuições

Ilincionais. remuneração. vantagens adicionais de salario c outras voltadasao funcionamento
da Associação;

IX movimentar os recursos tinanceiros autorizar j. klanletlIOS. com a
participação conjunta do Departamenio Executivo.

X administrar o patrinttinio da A.ssociação. ‘isanclo a sua tOrrnaoo
manutenção. podendo ceder mediante apro+ação cm assembleia corn ottórum de 2 de seus
associados;

deste ..Stalli10:

XI - convocar a Assembleia Gera: nos termos do artigo 14 paraLtras l' c 2".

XII - receber as proposiçOes dos municiplos associados. encaminhando-as
Assembleia (lend OU aos OrpaOs coMpCICMCS. quando julgadas dc interesst dos municipios. '---
..kssociação ou da comunidade regional;

XIII - exceutar e divulgar as deliberaçiSes da Assembleia (ieral;

XIV submeter à apreciação da Assembleia Geral. o Regulamento Interno que
estabelece normas de funcionamento opt.Tacional da entidade:

t
XV submeter i Assembeia Geral dc cJciçãt da noa Dirt-to:ia. o Orçamento

Anual e o Plano de Diretrizes e Metas da Associação.

XVI - submeter para apreciacão. na primeira Assemblei t Geral de ano. o
RelatOrio dc Exceução Fisico-Finanecira Anna' da Associação. referente ao exercicio anterior. •
acompanhado do parecer previo do Conselho Fiscal:

colocar a disposição do Conselho Fiscal. da Diretoria Exceutiva e da
Assembleia Geral. quando solicitado, toda a docurnentação fisico-linanecira. projett*i.
programas e relatórios da Associação:

XVIII - prestar contas de acordos e convinios assinados co ri tirttzlos Estaduais
e Federais, ou entidades públicas e pris ldas.

Seek) III
Do Conselho Fiscal

Art. 26. 0 Conselho Fiscal composto de 03 (tK's) membros efetivos c 03 (iris)
membros suplentes. eleitos de acordo com o estabelecido no Capitulo V. d.) presente Fstatuto

R;;.- Pvr,i,tint.nicc) 1°116

Art. 27. Sio atribuic6es do Conselho

I - cicgcr o Presidente cntre seus membros;

'mu • 1.▪ ;! -
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II reunir-se ao final de eada mandato. para analisar e emitir parecer. sobre es
Relatórios Financeiros e aplicaçes dos recursos. hem como sobre as contis anuais. em romsa
de resoluçao. submetendo-os a homologação da Assembleia

Seção IV
Du Departamento Executivo v Department°. 11;enicos

Art. 2N. 0 cargo de Diretor Geral e de contiança da Diretwia weutiva. cujos
requisitos indispensa% cis para o preenchimento de tão rele% ante função. ercontram-sc entre os
de elevada capacidade técnica. idoneidade c responsabilidade. não podenda recair pessoas
corn vinculo politico-partiddrio.

§ 1" Dentre as atribui0es do Diretor Geral. compreende-se:

I - encaminhar a convocaçio da Assembleia Geral Ordiniri i ou rxtraordindria.
di % ulgando as reonii-vs e dclibcraçeses:

II iepresemar oficialmerte a Associação. sempre que delegado:

III — apresentar a prostação dc
Dirctoria I:set:Asa:

comas da Associação com participação„de

IV - e‘ectitar as deliberAções da Assembleia tieral e tn determinaçõea
Diretoria

gerir. planejar e coordenar os ser % iços administrat vos, financeiros c
pairimoniais da Associação:

VI desempenhar as ati%r:dades dc rIaçcs públicas. pr nnovendo o inter-
relacionamento e o intercimbio tecnieo c adminisinitivo coin Orgãos pri‘ados.
pri‘ados e congênere:

VII pnimo‘er a arrecadação c movimentação dc recursos linanceims. adquirir
bens moveis e eietuar pagamentos. todos cm conjunto corn o Presidente da ..%ssociação:

VIII -- solicitar ao Presidente a contratação de técnicos e propor sejani postas, a
disposiçâo da Associação. servidores dos municípios associados e de outros Orgãos públicos;

IX suhmcierà Diretoria Executiva da Associação o °Nam% nto Anual. 0 Plano
de Diretrizes e Metas do excrcicio e o RclatOrio de Execução Fisk() Financeiro do exercicio
anterior.

X super% isionar e gerenciar a elaboração dc projetos. estudos e proposições da
Diretoria I.:xeciitiva e da Assembleia Geral. de interesse da região e da AMC P:

Rua 19m • - •,. i; . N7, !:; I U-02
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XI - gereneiar e supervisionar o intercâmbio tecnico adrainistratio entre os
municipios associados. com a realizacão de estudos, cursos e treinamentos:

XII promQvcr o levantamento c o armalenamento da base gerai de dados
ir unicipios associados:

Associaçâo:

Associaçao:

técnicos.

X111 propor a Diretoria Executiva a estrutura organizacional c Iimeional da

XIV - coordenar programas especiais de cunho regional:

XV - emitir resoluçires para a organização e o runcioriamento interno da

Xvi - coordenar as retini&s de ser x kips dos funcionarios daAssociação:

XVII despachar com o Presidente os expedientes dirigidos a Associacio:

XVIII coordenar. controlar e a% aliar o desempenho dos depariamentos

Art. 29, Os Departamentos l'Ccricos sac) os úrgfios responsar.eis .417c10
acompanhamento. contd.:4140o. super-kilo. pesquisas e exectrçacs das at vidades solichadas
pclos asoeiados, na drei de atuacio dos serviços prestados pela AMOP. aim comprectuAdos:

•
••••••••••••••••••••••••••er.

11) Procuradoria Juridica:

b) 1)epartamento Contabil!Tributirio;

a) Dtcpartatrienlo Pedagágiecy'l'ducação:

19 Departamento de Projeto e Planejamento:

c) Departamento de Imprensa;

d) Departamento de Cultura e lentos;

e) Departamento de SillMC:

f) Departamento de l'urismo:

Dcpartamenio de Esporte:

h) Departamento de tnforrmitica:

i) Dept-tame:no de Agricultura.

g)

S. f%..'• • ,;

;
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j) Departamento dc Meio Ambiente

Deparlarnento Agrcirio

I) Departamento de Indiastriu c Cornrcio

Depart.imemo dcAssistneia Social

\ os l)epurtamcntos .1.éenieos compete:

I promover e cOiirdenar o intercimbio teenieo entre os in unicipios associados,
corn a Nall/40o de estudos. cur treinamentos:

II propor Diretoria Geral a contratação de consultoria auditoria. in:format ica,
treinamcntos e outros, decorrente de necessidades internas da AMOP ou dos municipios'''',..„‘
associados, para atendimento as propostas e pianos dc trabalhos elaboradc s em conjunto
os demais 

setores:Ill 

 fr-1

propor à Diretoria (ieral ;:ontratacilo de ecnicos ou cessao servidorts
municipais para assessoria junto a AMOP:

IV — elaborar 0 Plano de Diretrin...s e Metas e o Relatári D/-is,co-rinanceiro
Anual. submetendo-os a i)iretoria Gera.:

V — desenvolver acacs integradas junto aos Orgaos de controle ifflerTio gar-
proporcionem aos dirigentes e técnicos municipais os meios nek:esskios para dar scgurança nos •
¡nos praticados no gerenciamento da administração pública. salvaguardando as ações junto aos
Orgãos de controle externo:

I propor u promoção de reuniões coin os servidores muni:ipais. promovendo

110 
o interambio entre os municipios e. sempre que a circunstincias remitirem. fomentar
padronização de AN-Wades, projetos e programas de interesse comum:

VII acompanhar o desenvolvimento do programa anual de irabalho;

VIII assessorar a Diretoria Gera] e a Diretoria Executiva da Associa0o
sempre que

IX submeter o programa de trabalho a apreciai:ao da Secretaria rxecutiva:

X — propor a Diretoria Geral estudos. projetos e alicrações de procedimentos.que visem ;.1 melhoria Jtsen iços d DcrartarnentO, demais Setores e dos municípios
associados:

XI — determinar o asscssoramento dos municípios associados.

XII — tilrneeer documentos solicitados pelas outras assessoria:
:)ornat)11.nu 1,, i 936 _ ;.
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XIII - apresentar relatórios mensais a Diretoria Executiva da AMOP:'

14

XIV - claborar mati:ria mensal para a publicação no holetim informativo da

XV - repassar para a recepção as datas de reuniiies Q/OU qtalquer outro evento
que vierem a ser realizado pelos departamenu,s:

XVI prestar assistência a todos os municípios de tOrma igualitaria.

Subseção 1
fli Procuradoria Jurídica

Art. 31. Procuradoria Jurídica compete:

1 - assistir e represervar judicialmente a Associação:

11 - propor aA:s judiciais em nome de todos
interesse coletivo;

OS quanto tratar-sc do

III - manter uruivo atualiiado dos serviços cxecutados para os municipios;

IV - mater infOrmados os técnicos da Associação e os mulicipios associados.
no que se relerc as alteraçOes na icgislação de interesse comum:

V participar diretamente nos projetos oriundos dos demais Setores, no tocante
aos aspectos de ordem legal.

VI propor aos municipios estudos, projetos e alteraçaes de Irmedimentos, que
visem a melhoria dos serviços dos Setores dos municípios associados:

VII elaborar prqramas dc trabalho e controle d atividadvs, que possibilite a
andlise. avaliação e tomada de decisão na melhoria da qualidade dos ser' iço s prestados aces
municípios assticiados:

VIII - realizar rcuniCks com Assessores Jurtdicos dos municipios associados:

IX rcali/ar e coordenar cursos. seminários, palestras e outros e‘enlos que
Poderão ajudar no aperleiçoamento dos set-victor-es públicos no quo for de sua competencia:

X analisar contratos. conqnios e acordos expedidos c firmados pela AMOP.quando solicitados pela Departamento Executi.0 e Diretoria Fxecutiva:

XI - auxiliar os demais departamentos quando solicitado, Tara rcali/ação dostrabalhos que exigem cunho jurídico.

•••••11.

‘11
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XII - promover detest( dos Associados Bencmeritos em processos Judiciais ou
administrativos que tenham como origem atos praticados em favor da ric ministruyao pública
municipal. devendo ser indicado pelo menos tan advogado para cada fienemerito. a critério do
Procurador Juridic:o ou da Diretoria Executiva. corn prévia aprovação do Prcsidente.

XIII - renunciar ao patrocínio dc demandas que se mostrirem contrarias ay.
interesses públicos e aos ditames do Estatuto. notadamente com relação A detesa dos
associados em casos clue importem ou figurern compro ado o mau uso da administraçao
pública. nos :ermos do art.73 do I .z.tatuto da AMP. consultada a Diretoria Exccutiva.

XIV concluir os pareceres e consultivos sob sua apreciac;:.o no prazo miximo
de 15 (quinze) dias. podendo referido prazo ser expressamente prorri gado em rvão de
acumulo de sercivo ou da dependimcia de consultas a outros Órpos.

Subseello II
Departamento Contábilaributirio

Art. 32. Ao Departamento Contabil compete:

-- acompanhar os registros dos atos e fatos contabeis tributlios deaeordo c
a legislacao pertinente:

11 - dirccionar a gerência do$ recursos financeirvs para que no sofra rda de
poder aquisitivo:

UI - orientar os municipios associados nos aspectos coraiheis::rutiirios e
prestação de contas ao Tribunal dc Contas do Estado:

IV - apresentar halancetcs demonstrando a situação da entic adc A sua Diretoria
EXCCUt%i1 e :10 Conselho Fiscal;

acompanhar a aplicaeCto dos recursos linanceiros recebidos pela entidade
através de convénios firmados:

da entidade:

pela entidade.

AMC.

VI - elaborar DIM; e RAIS anualmente. e a Declaraçao do Imposto de Renda

N.

VIII - prestar contas ao Tribunal de Contas competente quando a entidade
receber recursos de quaisquer esfcras do Governo. provenience de convenbs ou instrumentos
congineres:

R'1.1 i'vrnanbuco. 016

VII - aliar a capacidade para assunção de novas metas a sorcm desencolsidas

IX - manter arquivado, na entidade, todos os livros de registr) obrigat6rio.

Subsecgio III

1126-871 1 • riiti(: 4.011 )p;iz:.t .•• - p ' -
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Departaniento PedagógicoiEducação

Art. 33. 0 Departamento l'edagogieo/Educação ecin por fini.lidatle

I - promos er aeões. executar serviços. prtsjelos e pro . ramas oltados ao
deserts ois imcnto ela educação iuntamenie com os (a) secretários a) murvcipais de educação.
incluindo.se a mall/4100 de es entos dc formação e capacitação dos prisfessorcs do ensino
fundamental e m:7dio dos municipio associados:

II -- promover estudos e pesquisas no dominio da edt:eaçâo para Isusear
inovações metodológicas e fundamentação teórica que dêem -.Ineora" na educação dc cada
municípios:

000022

III apoiar osfas) secretários(as) municipais dc cdui-ação. cmn eventos
pisursos idos por eles(as). corn sugesteses de nomes de docentes, palcstrantes e assessorias:

IV - descnvoi% er recursor. hurnanos na area de educação atrais de cursos,
scminiirios. estudos e pesquisas com o ohjetiso de elevar cada vet mais o n:vel profissional dos
quadros dos administradores. professores e do pessoal de suporte na educaç lo:

V - divulgar as ações peciagisgicas que são desenvolvidas rla região e eventr.
tanto regionais, como nacional para que. ia medida do possível haja particiFtção.

Art. 34, 0 Departamento Pedagogico:I.ducação Sera constituido pa
educadores, cspecialistas na ação didatico-pedagógica. corn Compr.ada experiência
educacional. contratailos pC:3 \RA'.

.1rt. 35. 0 Departamento PedagógicolEducação e oOrel° da AWN'
responsiisel peia coordenação. intercãmbio. execução dc ações e ser.iços de apoio is
atividades educacionais junto is secretarias municipais de educação desta Associação.

Art. 36. Compete ao I )epartamento l'edak.:Aigico:Educação:

I - adequar seu trabalho á filosofia educacional assumida pela AMOP. após
discussão corn as secretarias:

II - solicitar a Diretoria Geral. os recursos humanos c materiais necessiirios parao bom andamento dos trahaliosi

propor

aprot t.idos;
plzinos de trahalho e promoter a execuçZo dos que forem

TV - apresemar. mensalmente, a Diretoria Geral. rel.ttorios das açõesdesenvolt idas. juntamente com os gastos executados:

- 1 • 'C.6,712 —
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V - contatar constantemente corn as secretarias municipais. principalmente corn
os secretarios que fazem parte da comissão. que dará suporte as ações e dccidini corn a equipe
do departamento. as atividades a serem desenvolvidas:

VI cada assessor devera apresentar seu plano dc trabalho nensal. assim corno
o mlatúrio do rnõs anterior;

VII - assessorar as equipes na area pedagógica das secretarias municipais. na
claboração de propostas educacionais c atualiiação de currieulos aldrn do aprimoramento dc
servidores da educação:

VIII - estimular a integração de novas exigõncias edtrea,:ionais. o continuo
aperfeiçoamento dos prolessores c busca permanentc de ações que ..isent melhoria da
qualidade dc ensino:

LX acompanha c avaliar as experiencias educaciona s dos prolssores.
sagerindo e implernentando. quando necessário:

X preparar e dirigir reuniões de caráter pedagógico:

XI - convidar equipes para propor grupos dc cstudos. na zirea especifica 4:---
araação do assessor. corn a finalidade dc contribuir com a proposta pedagógica assumida p6r
este departamento:

secretarias:
XII - tomar as proVidõncia.s necessarias as solicitações das instit:iiçOcs c

XIII - assumir os cursos solicnados, quando de sua compc- õneia e.ou contatar
com especialistas que possam contribuir no desen‘ol• intento do departamcr.to:

XIV - preparar material de qualquer esento corn antecedéncia:

XV solicitar a secretaria de educação no qual vai prestar senieo quais
materiais de% crão ser pros idenciados para i realização Lk; mesmo, corn arlecedõncia minima
de trõs dias;

departamento:
XVI - envolver-se de igual forma em todos e‘entr.”. promovidos pe

XVII - estar atualizado ern documentos (leis. diretrizes e pa-I:cares) que tratam
da rdticaçao em gent%

associadas:

XVIII- manter arquivos de suas pastas em ordcm:

XIX produtir textos, ati% idades. sinteses pira divulg 41% As secretarias

• Err, -to - o-n-1.1 1: "- •
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XX programar. coordenar e estruturar cursos. debates, setainarios con(iresso.:

e palestras a serem real inidas;

XXI promover. realizar e participar de seminirios, congressos. cursos.
palestras ciou. corno forma de atualização e qualificado dos gestores e ser. idores da educaytio
dos Munieinios associados. desde que prognnnado corn anteccancia que haja recurso
disponivel e não interfira nas atividades programadas.

Subseção IV
Do Departamento de Projetos c Planejamento

Art. 37. Ai) Depart:tr.:lento de Projetos e Planejamento comp:te:

I — elaborar e coordenar os projetos de obras publicas Inuni(ipais (infraestrutiva
tirbana:municipai e equipamentos públicosj;

II elaborar projetos argaiietkico. paisagistico e urbanistic.,. de obras puhliens'v
dos municipios associados:

III emitir pareceres. laudos. pericias e comunicados tecnicos sobre assunt
pertinentcs as suas alribuie6es. analisar. montar e aproar projetos de obra pública; co
programas de Governo:

arquitetura:

'The

IV — promover e prestar assessoramento tecnieo nos áreas dc en:gentkria c ..-

V prorno%er. organizar e coordenar projetos de coati- )1e. conservaçao
aperfeiçoamento das obras oúblic-as:

VI propor aos Sectários de Planejamento dos mumcipio. estudos. projetos
alteracacs de procedimentos. que isem ã melhoria dos serviços do Soon d:mais Setores e dos
municipios associados:

VII - elaborar Programas de Trahalho e controle de otividad:s. que possiMite a
avaliagao e tomada dedecisão na melhoria da qualidade dos ser 'Os prestados aos--

municípios associados:

VIII — propor 11}1 prograrrado dc trabalho, a realizaçâo de cursos e
treinamentos de capacitaç;lo de interesse dos municipios na area de atuaviio. na qualictode (los,c7
seniços da AMP e dos municípios associados:

IX flyer ntamento dos dados de inthiestratura urbana ‘: rural da reOzio de(--
abrungCmcia da AMOP.

X — gerir e controlar ações. programas e ser r itios abrangicos por programak
convénios ou projetos eAeciaaJos cm parceria com a .\\10P:

Rua Plemtrulbilw, 7 936 - F. 3 - P-111;14! airr4.4.1,',fra .".•rf,' r:17. -
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Subseeão V

Do Departamento de Imprenw

Art. 38. Compete ao I )epariamento dc Imprens;::

elaborar. planejar. diamdir. coordenar. analisar e cole ar os resultados da
politica de comunicaçao social e institucional da entidade:

II - servir cow elo entre os meios de comunicação social e os agentes politioos
que representam a Associação:

— acompanhar e proporcionar condiOes de trabalho para jornalistas que
fazem cobertura das atividades desenvolvidas pela ANIOP:

IV - produzir prevv-releases. supestões de pauta. mailings. boletins
informatiNos. press-letteri e clippings. hem como material institucional. como fotogmlias.
bannerx..bhkrs. carta2es e outras formas de comunicação audio % isual de ir teresse da enifdade:

-

V - atualizar dados disponíveis no site eletrónico da entidade:

"e.VI sempre que possivel. atualiyar o Calendário Regional cc Eventos:

VII - promover a integração aproximação entre at.entCS pUblicts e
representantes de órgãos de comunicação social, na forma do tismento ao emvivio harrnonieus----.
entre as partes:

mandar as matgrias para os jornais de circulação regicnal:

IX solicitar. elahorar. coordenar as publicações do boleim informativo da
AMOP. mensalmente, tendo este que ser publicado pontualmente.

X - executar tat-etas solicitadas pelos demais departamentos e Diretoria Geral e
Diretoria desta Associação.

Subseção VI
Do Departamento de Culturã e IrNentos

Art. 39. Compete ao Departamento de Cult ura e rycntos:

I - elaborar. pianejar. ditrndir. coordenar. analisar e coletar. dentro das
condições orçamentarias proprias. as forrnas dc expressão cultural existe ite nos municipios
associados. provindas Oa migração e di imigração. mistura de ragas e etnías para a formaylo da
Região Oeste do Parana:

II .erN ir como cio entre 05 meios de cornunicação social. cs agentes politicos.
a iniciativa pri‘ada e a população da Região Oeste do Parana na Naloriznão das expres.stics
culturais decorrentes do processo de fonsdagão dos municípios associados:
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III acompanhar e proporcionar, dentro das condOes orç imentirias propria.s.
a real Wyatt dc eventos que proporcionem ivalorização prassional dos jornalistas que fazem
cobertura das aik idades desenvok idas Nla AMOP. hem como dos municipios associados:

IV - fomentar. denim das condiçOes ornamentarias preprias. a realização e
es entos populares a fim de exahar os talentos anistieos da Região Desk! do Parana. e trabalhar
na busca de novas forums de expressão artística e cultural existeir es nos municípios
associados:

V - promos er a aproximação e a integral* entre age ates publicos C os
manieipcs de todos os municipios associados, na forma do Comento ao c.m‘ivio harmonioso
en:re todos:

VI - executar tareias solicitadas pelos demais dcpartamentos e Diretoria
_ desta Associação. _

Subseção VII
Do Departamento de Saúde

Art. 40. Ao Departamento dc Saúde compete delinir politicas e diresizcs de ,
satidc. atuar na lin-mulação de estrategias dc saude e no controle da esectico política de satide:
propor normas c consolidar procedimentos, analisar e acompanhar os pianos de trabalhos
estabelecidos Was unidades doccntralinidas. no âmbito dos Municípios de abrangatcia da
AMO?. e. nos aspectos econômicos e financeiro$. em acordo com as diretriies e
normas do Sistema Único de Saúde - SUS.

promoção de politicas públicas dc deserts olvimento de saúde no Ambit()
regional. inserindo-as na gestão pela qualidade em saúde. com infase Tx:ra a qualificaçalo
valorização do servidor, a saúde da mulher, da criança e do idoso, por meio de uma rede
hierarquizado de seminos Região Oeste:

11 - piancjamento. Lrientação de politica equitatisa de acesso a IllediOiTtlellt0
nas l-armtieias Populares:

III - execução da Politiea Estadual de Saúde, de =or& con- as deliberant:1es
Conselho I :sladual dc Saude. os objetivos e normas do Sistema I. :nico dc Sa sucedâneo:

IV - execução de anôes integradas de atenção A saúde inch% idual coletisa. de
vigilância ern sail& c de controle das grandes endemias;

V - planejamento, orientação normativa, coordertagtio e contiole da es ccução da
Politica radtiaI de Sailde pcks e,rpoN instituições pishlieas c privadas inicuantcs.
junbilo regional. do Sistema enico de Saúde:

VI - acompanhamento e avaliação das acifics e serviços de saúde desenvolsidos
nas unidades integrantes da rede assistencial. }mu-ado cm panimetros c in iicadores de saúde
adequados as realidades locais e consonância corn a legislacao esrecilica c normas

Rua Peqrk:L - ; -
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complementares estaheleeidus. refletindo inclusi%e as prioridades assistenciais corn
perspectiN as de madança do modelo dc atenção a saúde:

VII integração com o planejamento. coordenaçllo c análise das atividades de
execução orçamcntária. finaneeira e contábil dos Consórcios Municipais de tOnno articulada
com os demais órpãos integrantes do Sistema Municipal e Regional de Saul::

VIII acompanhar e ava:iar as aOes e ser % iços do Sistenu Cake) de Saúde na
Rcpião Oeste;

IX implementor :I participação dos Municipiot nos Cons cios
intermunicipais e sua deli% o ottio0o na Região Oeste:

X - avaliar a efetiNidade. cm terrnos de impacto e beneficio sociais. das ações e
serviços do Sistema t.'nico dc Saúde. dos ConsOrcios Municipais c demais orprtistni
pertinentes:

XI - participar ativamente enquanto Fruidade Roprrscntativa dos ManicipI
Oestinos em todos os eAcntos que ensejem melhorias no sistema de saúde cimo um todo.

Subseção VIII
Do Departamento tic Turismo

Art. 41. Compete at) Departamento dc 1 urismo:

I -incentivai e prommer o Turismo nos Municipios de ahrongi:mitt da .MOP:

II estudar e propor it Entidade medials de diíjs e amparo ao turismo nos
Municipios de abrangência da AMO!'. em colabora00 com os tirgAos emidades oficiais
esnecialintdos:

III promover junto as entidades de classe. campan tas no sentido dc rs\
incrementar o Turismo nos munictpios;

IV tbrnular. juntamente com as Prefeituras. o Plano Muni,:ipal de Turismo:

V - manter intercãmbio e realizar paiverias com as diversas entidades de
Turismo nos municípios ou fora dele, oficiais ou pri‘adas, otimizando o iicsenvok iriento no
turismo rep ional:

VI propor formas dc captação de recursos para o desenvolvimento do turismo
emitir parecer relativo a financiamento de iniciali% 15. pianos, provarnas projetos que visem

o desen% 01% imcnto da industria turistieo:

R LI 1':n.

VII - deliberar sobre os assuntos que lhe fbrem submetidos:

;1544 - s.-Mall I. 3Mtlre,4.1111'11').(Iril, ht 817.3 0-C•: -
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XII - sugerir o aprimoramento de procedimentos relati
PoUtica Nacional de Turismo, visando à etica e a sustentabilidade da ati id.

Subseção IX
Departamento de Esporte

Art. 42. Compete ao Departamento de Esportes.

OP ni‘:x:6,-CAO Dos -Lk.. e.: - ::•• )(..:.
OESTE DO PARANA

VIII - sugerir. discutir e formular propostas para o plane.amjnto e execução
das Políticas Municipais dc Turismo:

IX - acompanhar as avIcs e angariar subsídios para eventuais ajustcs.
assegurando a transpo.r&eia do processo de execução da Politica Municipal de Turismo por
meio de projetos, os cneaminbado às esferas do :,:overno competente:

X - apoiar o Ministério do Turismo na consolidação c contnuidade da Política
Nacional de hirismo:

XI - analisar t sugerir solue.5cs para assuntos de interesse do turismo brasileir

.>
os i Necucao da
de turistico. r

I - formular as diretrizes c coordenar as atividades desportivas dc cooper-Kilo
dentre os Municípios da area dc abrangateia da AMOP:

I -promover. prAlgr-drnar e incenti.ar os esportes ca educacio lisica:

III estimular as agremiaçks desportivas.
materialmente no limite de suas atribui0es:

auxiliando-as téenie3 e

promover o intereartibio de competiçiNes desp:Ttivas Tnunicipaits. N•)i
estudantis. cla.ssistas e comunitaria.s. dentre outras:

estabelecer pianos. programas e projetos destinados ao descnvoh imerto do
desporto nos Municípios da Arco de abrungCmcia da :WO!).

Subseção X
Departamento de Informatica

Art. 43. Compete AO Departamento de lntbrmática:

— planejar, coordenar e executar as atividades de infonnaiiir i da AM( )l':

II --- manter e atualizar Os protgamas c registros de informitica destinados a
atender 305 projeti+s e programs da I :ntidade:

III - super isionar e tiscalizar a utilizacão das inaquituts e sistemas ligados
sede da A.MOP:

- lp,7.; • - CFP • - (:.344-.31,161 - PA•
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IV - promover ou ei ar 1 nhar para manuteri,:zio c reparo OS •N tiramentos C
sistemas neeei:ios ao andamento do trabalho:

— munir OS usuários de informatica das intOnna0cs per mentes ao born to
dos equipamentos e sistemas sob sliki responsabilidade:

VI - zelar pelo funeionamento da rede e seus ace rios. informando
Secretaria Execu:i.a qualquer risco ou dano detectado nos sistemas:

VII solicitar. sempre que juIar necessiirio. disponibilidad: de atualizacAo dos
sistemas c equipamentos. propondo os in% est irnentos c melhorra.: necessziriz s;

r
- atender ..olicitaeCks internas e ex terms dos \luttcipios da area de

abrangCmcia da AMOP. mediante ficha de solicitado dc atendimento. para itendimento ti•enieo
em infomatiea.

as redes da
IX - atuali..ar anualmente o le \ antumento de eqaipamento:. c sistemas ligaklos',,

X atuali/ar diarizunente o -portal- da AMOP.

. -Xi - promover a interacio entre os .‘ires de outras entidldes ‘incididas aos
interes..tis da AMOP:

Subsecao XI
Departamentii de .1grieultura

Art. 44. Compete ao Departamento de Apricultura:

- promover a integrado c a inzerlocueâo entre as Secretarias Municipais de
A.d.ricAltura ou equivalentes dos municipios que compZem a área de abrangneia da \ 10P:

II - estabelecer normas uniformes e harm:micas de operacionalizado de utn
mesmo e complexo assumo que 'senha a afetar os setores rurais e agrários cin âmbito res!ional;

1H - propiciar e intcrmcdiar a cooperavao técnica e a troca de experiaxias e
informaedes entre seus integrantes. o setor privado. cirgaos e entidades publicas. nakAmais e
inlernador.ais

IV propor ao Governo. em todas as suas 111StatictaS. soluOcs sobre gut:sit:vs
pert inentes ao âmbito de suas aces:

V amp. iar a artiettlaeão política institucional corn o klinist.rio de Ayricultura.
l'ecitária e Abastecimento. Ministerio do Des.envolvimento Agrário. Secretaria de l'stado da
Agricultura e Abastecimento. akin de outros Orgaos afins. NiMnd0 aptrleiçoar a efetivado de
ações relaii as aos setores rural e zierario da rqi;li) da ANIOP;

Rua Pernamhtivi 44 -4 T.
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VII - implantar o Conselho Regional de Desensil imet:to Rural. que seni
implementado mediante audiência pública para aprovaç..ão do Regimento Ititerno. constituindo-
se. dentre outros. pelos Secret:trios Municipais de Agricultura ou equivalentes dos municipios
que compkin a drea de abningência da AMOP. alêm de met/into?, de órgãos congêneres e a tins
como EMATER. STAB. Sociedade Rural. Sindicato dos Empregados. ben) wino as demais
entidades que demonstrarem interesse e possuam afinidade com a matêria. implementando
políticas públicas regionais para desenvol% intento e fortalecimento d agricultura e do
agronegócio.

Subseção XII
Do Departamento de Mein Ambiente

Art. 45. Ao Departamento de Meio Ambiente compete:

I — promover a integração c a interlocução entre as Secret irias Municipais dek
Meio Ambiente ou equi‘alentes dos municipios que compõem a area de abrangência da
AMOP:

planejar. elaborar c viabilitar a implantação de politicas air i‘ienta$s no
Nlunicipio;

HI- elaborar. c4,ordenar c acompanhar u implantação de plogamas e projetos
relacionados ao meio ambiente:

ambientais:
IV- viabilizar recursos para 3 execução de sersiços. projetos, peskiiiisas everitos

V — estabelecer minims uniformes e harmônieas de operacionalização de um
mesmo e complexo assunto que senha a afetar o setor do Meio Ambirnte cm ãmbito reional;

VI — propiciar e intertnediar a cooperação tecnica c a troca de experiencias e
infomtaça)es entre seus integrantes, o setor pris ado. Orgdos e entidades publicas. nacionais e
internaciorais:

VII — propor ao Governo, em todas as suas instâncias. solitcCies sobre quest4es
pertinentes ao âmbito de suas açaes:

VIU — ampliar a articulação politica institucional corn o Ministerio de Meio
Amblente, alêm dc outros Orgãos afins, visando aperfeiçoar a elêtivação de açi)es relativas aos
set4n75 do Mcio Ambicnic da regiào da .AMOP:

IX- apoiar c auxiliar as açOes dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente:

Rua Pe11.1:1111tat) 193(.1 - cona
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I - priorizar politicas para pequenos produtores e parii produção familiar dos
municipiostic ahrang,Incia \40P:

II-promover a agricullura sustentável na região Oeste:

III-incentivar a di ‘-ersiticacão económica:

I V-ineentivar o a.ssoctatk ismo e. cooperativismo:
V-implantar políticas de geração dc trabalho e renda:

l-prom4)v01" o fortalecimento da at.....ricultUra familiar.

implementar e qualificar a infraestnitura bá : ica de saneamento.
circulação e cscoanienl. d produção.

VIII- apoiar e auxiiiar as z.q&.:s dos Conselhos Municipals A .2rarios:

Subseção XIV'
Do Departamento de Indústria e Cromercio

Art. 47. Ao Departamento de Indústria e C omdrcio compete

I. nromo‘ erI a politica de desen% olvimento st- :it-tecontlinico tios
tnunicipios, incentivando o emprcendedorismo. a gt,TaÇãO dc emprego. re ida c a capacitado
profissional. N kiln& elevar os tit% eis de qualidade dc vida da população da região t ksie do ' t,
l'arami.

II- auxiliar na formulação da politica de deserkoh immtct comercial dos -N •
Municípios no Ambito municipal e regional;

implementar programas de di‘ ulgação de oportulidades imernas e
externa.s. a fim de aumentar o desetk okimento comercial e de senicos regi anal;

IV- promover 3 ¡Milian ta,d'io de cursos em conjunto com órgdios
profissionali /antes instalados nos Municipios ou região. isantlo ã preparacão de Mat )-de-obra
especializada que atendam a todas as atividades comerciais da região oeste tio Estado:

V- implementar programas que visem organza. oric nar. super \ isionar.
controlar e coordenar as atk idades relativas à promoção comercial ! de ser‘ iços dos
Municipios demonstrando seu potencia/ e incentis 05;

VI- promover ili¡tiCS integradas com ôrgãos alins, objetb, ando a captação dc
recursos finaneeiros Para o desenvolvimento de programas e projetos de finnento de atividades
econômicas;
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incube a este departamento. as legislaOes de tecnologia: e ino‘ação. tudo o
que ene o desenvolvimento local r o desenvolvimento regional. oludo para a pequena
empresa.

Subseção XV
Do Departamento de A%listaria Social

Art. VC Ai Departamento de Assistincia Social compete:

I - planejar e e\ecutfir as politica.s de assistêneia social nos \lur.crpios
abrangincia da AMOY;

\"--......... —....._....•
II - realizar o plancjamento operacional e o descnvolvimerto de aoes na area -

de as:sistência social dos Associados: \.. ..f-'''..

Ill - pro\ cr. serviços. programa.s. projetos e benelleios de prite0o soL:i;i1 basica
c•nu especial para as iiimilias. individuos e grupos que deles necessitem: • ()

n' • assegurar LIM; as ações no ambito da rissistacia social - entrain centrali(444c.
na família e que garantam a cony ivacia familiar r comunitária:

V - planejar r organizar serviços de arripanf e proteção a infdricia e adolesc:nicia.
idosos, á pessoa ponadora dc necessidades esprciais, farnilias.grupos r ¡duos em risco de
vulnerabilidade social dos municípios:

VII - proenir situações de risco por meio do dosen.01%imento de
potencialidades do individuo, c o fortalecimento dos vineulos familiares e comunitários;

)n,-rno‘er cursos.r •
conferimcias na Area dc assistimcia

seminários. campanhas. pesquisas. ii,runs e 1.

IX - desen‘ok er programs e políticas públicas dc ater dimento ao idoso.
mediante a participayao das familias. da sociedade e dc vital:Ides gin ernamentais e
governamentais:

N,

X - desen‘01%0. diretamente e,•ou parceria com o governo friend, os programas
dc atendimento e proteção a criança e ao adolescente. visando erradicar o in bulbo infantil: —

XI- promo% er em conjunto com Os conselhos as Conferências lunicipais:

XII- intermediar conxënios. acordos. ajusics. termos dc coojeraçair kcnica e/ou
tinanceira ou instrumenros eongçncres, com ernidades privadas sem tins lut:raliVos e Orgâos da
administracao direta e indireta da t F.stadose outros

XIII - desen.-oNer açOes integradas com Secretarias do Estado;

: 11 11911' $ 4. 193f; - lei.i; 11:•A-ti; ! 7 7',1 :1
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TiTULO IV
DO PESSOAL, DAS RECEITAS, 00 PATRIMÔNIO, DA DISSOLK k0

ASSOCIACÃO r nAs ELEIÇÕES
cAprruLo
DO PESsOAL.

Art. 49. Os ftmeionirios da AM OP serão contratados pJo regime celetista.
inclusi‘e os ocupantes do cargo de Diretor Geral e I eenicos & Departamentos. rodado.
quando a situação permitir. serem contratados estagiirios c ou prestadores ksenieos tëcnicos,
operacionai de areas que dependam de especialistas.

Art. 50. Para a contrataçfio de funcionários les ar-se-á consAcra-
qualificação técnica co número de %ilea,: pre% istas no quadro da entidade, AL%

Art. 51. Os Iiincionários serão ressarcidos pelas despesas d siaens realizadas 1-)
a serviço da entidade e dos municipios associados. podendo a Diretoria Exzcutiva fixar diárisf;
por ato prúprio. '

cApiTuEo II
DAS RFCEITAS

Art. 52. Conststuerri receitas da Associagli:

I as contribuicdes dos municípios associados:

H recursos pros cnientcs de anemic:10 de bens:

III - recursos advindos de ;tplicaOes financeiras e operaçOe de crédilo:

IV recursos designados nos orçamento Estadual e Federal:

V - receitas de prestaiplo dc serviços pela entidade e outras receitas eventuais;

VI -- receitas provenientes de acordos. I ermos de Comprcmisso e conveniosfirmados Corn us municípios. I stiido. uniao c outras entidades públicas ou irisadas:

§ l" As contribuieeies dos Municipios associados para a Entidade. pre% ista no
inciso I deste artigo. podcrão ser de 0.30°..o (zero virgula trinta por cento a 0.40% (zero virpula
quarenta por cent()) do montante do 1(Als timposto sobre Circulação dc 'krcadorias e__>--serviços arrecadado pelos Ntunietpios a.s-sociados: confornic Aprovação cm Assembleia darFritidade e.-ou deliniyito da Diretoria I :secutiva:

§ r Fica determinado que o limite minim° para 0 pagam:nto mensal será a
importância de R$ 034.32 incivece:nos e trinta c quatro reais e trinta e dúi ecntavost e comolimite o valor de R$ 9.4334 (nove mil tretentos e quarenta e IrCis reais c vinte e
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quatro cental.os) por municipio. Valores estes que de% erã4, ser pagos obritoriamente ate o 15'
deeimo quinto) dia do mis.

§ 30 Os valores supramencionados ten14.) vinda ate a (Ha dc 31. 01.2020.
posteriormente scrsto corrigidos pcla variação anual do I \ PC - indiez.• Nacional de Preços ao
Consurnidor ou outro indier que o venha suktiiuir

§ 4° A Diretoria 1.:xccutiva fixara anualmerte o valor das contribuioes sociais
idus pelos associados.

5° Sempre que a entidade receber recursos tinmceiros. hens. materiais c'ou
equipamemos ot serviços. trotos dc 1 ermos de (ooperação. Parceria. 'onvaios e own
1.ittstes contratuais. ha‘endo qualquer tipo de contrapartida this municip os. seja finarceira,
operacional ou logistica. a mesma sera rateada exclusivamenie entre os beni!ficiado,

§ 6° Fica autotiyado a Diretoria Lxecuti.a a efetuar o 1)4:Atm.:Tito da
contribuição de outras cnzidade' e associaVies de interesse dos Municipios. que atuarem na
promoção c dclesa das bandeiras do associativ ismo tntmicipalista. des& que aprovada em
assembleia. nos termos regimentais:

§ 7" A inadi:npléncia da atual administração municipal Itile exclui a qualidade
dc assoeiado Benemérito daqueles que mantiveram SUS contribuiedes c ti dia dunirie seus
respectivos mandatos. nos termos do§ 2.0. art. 5:' deste

Art. 53. Fm caso de inadimplemento pelo período superior .t 03 ttrés) rnesi.-cr
Mumcipios Assoeiado tera sua filiação e respectivos direitos suspensos att a regularização do
debito.

§ 1" O débito da gestão anterior não impossibilita a sua rcgularização pela atual
gestão. ainda que no tocante ã quota de sua responsabilidade. sujeitando- o lx-Prcfcito ao

• disposto no § art. 5 deste Fslatuio. pelo que não poderti usufruir da condição dc associado

§ 2° A cobrança das inadimplineias sera efetuada a partir Jo terceiro nibs de
alms°, sendo implementadas iniciativas isando a regulariiação do d6bito. assim deiinidas:

I - comunicação liwrnal da existinda do debito. outorgando prazo cc
*hue) dias para regularin.ção mediante formaliiAção da resposta:

11 - esgotado o praio sent a consequente resposta. seni n rime comunicado
du existencia do debito. informundo dos riscos da inadimpincia. outorganco prvo dc mais 15Nuinzo dias pan, rvgularização do tnesmo:

LII - antis. ser i enviada NotificaçAo Extrajudicial. corn prazo de 10 ide/.) dias. \
alertando sobre a possihilidade de *lint/lento da competente ação de cobra tga;

RU3 Pol.”1.1frit.RA.f..I .'•936 .•••• -
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IV decorridos os prazos acima mencionados. os alorrs serão novamente
atualindos e a Prwuradoria Juridica implem.mtara cobranca judicial do debito.

§ Dentre as medidas de regularização do dehito scrão outorgados praios.
fonnalização de termos de parcelamento dentrc outras Iniciativas gm: visem ã manuterição da
condição de assmiado. nos termos do presente F.5tarato.

CAPITA. LO III
DO PATRIVIONIO

Art. 54. 0 patrimÔnio da Associação e composto de hens mó‘cis. imóveis e
direitos. tittilOS e \alines de ertWito, recursos titlark:6:0S diSpOilk cis cm c‘ixa ou cm COrita ii
bancos.

Art. 55. Os bens
aprov acAo cm Assembleia Gera!,

móveis c imoveis. para serem alienatos. dependerão da

CAPI'1.1:1.0 IV
DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

:Vt. 56. A dissolução da AIM! somente poderá ser efetiv Ida em Assenik)leia
Geral Fxtraordinar.a. especialmente convocada para esse fim. por decisão dc 2/3 (dois
dos munic:pios associados. s

Art. 57. F.til caso de dissolução tia Associação. e sowente neste. o seu
patritnõnio revcrtern ern heneticio dtis municipios associados. sendo rateados
proporcionalmente ao montante dos recursos entrcgues pelos mesmos à cm lade. atendendo-si
previamewe as indcnizaçtNes. liquitlaOes dos ilil&SiVOS existentes e outra; exigacias
trahalhit:ias e tributárias.

Art. 58. Qualquer municipio associado podcra retirar-sc
mediante a decisão do (*tide do Executivo Municipal. referendada pela respectiva Cãmara
Municipal dc Vereadores.

Parigrafro imien. A decisão de afastar-ss% no entanto. não eximc o municipio (15
recolher à Associação a rr1;-.1ortância devida ai t.7 a data do ato legislativo que autorizou a
respectiva ivtirada. cottstituindo-!:e a mesma. cm find() exettni‘o cxtraudicial.

C APITULO V
DAS ELEIÇOFS

Art. 59. A cicicao dos menihrol da Diretoria kxectitiva e onset° Fiscal d,
A?4,10P scri reali/ada sempre na se;4untla quinzena do mis dc março de caca ano. obse7vando-
o disposto presente capitulo.

Ru j Pornambut 1). t9Jc - ; • - R e' -
•••••monspoirmemer. 
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Parie.gratO Isnico: 0 disposto acima njo se apliea em dill) inicio de niandado

municipal dos preleitos (ash ocasiào em que a eleição da Diretoria rxecutica c Conseiho lsal
da ANIOP. seni realizada na segunda quinzena de 'Janeiro.

Art. 60. 0 registro das chapas far-se-a na Secretaria da 1-ntidadr. mediante
requcrimento tlnuado pelos 09 (novel candidatos em até 4S (quarenta e )ito) horas antes da
eleição. podendo haver alteriOes. no dia da eleiçAo. em caso de negociação para chapa única.

I - A composição das chapas devera conter a indicação dos candidato:. tk
municipios que administrara e dos cargos que se proptNern a disputar:

II -Cada associado so podeni assinar um pcdido de registro de chapa:

Secretaria analisará a composição da chapa apresernada e comunicará
„4-•Ã,qualquer irregularidade observada. estabelevendo-lhc o prazo de N (yinte : quatro) horas  piru

a eorreção. sendo consideradas não inscritas as chapas que não atenderem e:ta solicitação:

IV - As chapas se distinguirão uma das outras pela numeração receistda no f.tk3
do registro, bem como pela denominação que quiserem a ela airibuir.

Art. 61. A mesa cleitoral sera constituída pot um Presider te e dois niesáAQs,
com direito a voto. nomeados pelo Presidente da Ass%)ciação entre os representantes
associados presentes, prescntes. Os quais rubricarão as cédulas de %otos.

Art. 62. .A mesa eleitoral verificará a identidade dos associados qae se
apresentarem para o esercicio do voto e reccherão suas assinaturas em rolhas especiais

-devidamente rubricadas pelos mesários.

Art. 63. 0 ser % iço dc apuração dos votos seni la° pela ptv pria mesa eleitoral.
imediatamente apôs o encerramento das votaç6es.

Paragrato único. . apuração dos votos sera públiea. podendo o Presidente -N
mesa convidar associados para o acompanhamento dos trabalhos.

Art. 64. Fermi a apuração gerai. 0 Presidente da 111,.!5.3 e:Ci on( rani
ei um dos resultados sendo proclamada eleita a chapa imiis votada.

Panigrafo tinker. Ern caso de existheia de mais de duas chapas e nenhuma
obtiver 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos otos dos presentes sera realizado, no
mesmo moment. 0 2" (segundo) turno corn as chapas mais votadas.

Art. 65. %mid& a qualquer ass(y•ciadoo direito de voto per mais dc 01 (uma)

Art. 66. Somente tera direito a voto o Prefeito do município associado que
estiver ern dia com suas obrigaci'ics perante a Am()P, e. na impossibilidade deste comparecer.
o Vice-Prefeito, o represenlara.

RuaPrilij”1;;„:1;,u, 1116 . - , 1: 1 -2„); • ,'"F"' 1
1Fedi 
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Art. 67. Fm caso de empate de Notação. sera consideratta ciao a chapa cujocandidato j Presidncla seja o mais idoso.

Tint.° V
DAS DISPOSIÇÕES CERAIS

Art. 68. Os municípios associados serão considerados aptos. quando cumpft-cmpontualmente com as contribuiçOes financeiras e obrigac6es cstatuuirias. e inaptos. quando emdebit() eon: Ol tu:nalcontribuição mensal ou corn os demais deveres de a! sociados.

que o presente Estatuto Social lhes con iCrc:

1° Os municipios considerados inaptos ficarão suspenscs do usodo• dirzili.- • ,

§ 2" Os representantes de municipios que forem declarados inaptos e gutocupam cargos na Diretoria FNecutiva ou no Conselho Fiscal ficam afast.i.dos automaticamenicale o levantamento da inaptidão.

Art. 69. 0 exercicio financeiro da Assoc*5° coincidir. corn o marainto daDiretoria L.eeutjva e do Conselho Fiscal.

—Art 70. Os membros da Diretoria Executivo da cnticade. hem como doConselho FiseaL sejam titulares ou suplentes. penlerao automaticamente O mandato, nomomento em que não exerzxrem em definiti%o o cargo de Preleito do (nun cipio associado.

§ hipOtese do disposto neste artigo. assumira a vaga o sucessor imediato,ticando automaticamente empossado, salvo no termino da gestão:

§ 2° Fan ocorreralo a vacancia de todos os cargos da )iretoria I \ecuti1/4a,assumirá a presidacia da Associação o Presidente do Conselho

3" RCSSaI v -s das hipineses pre', istas nesie artigo o dis.tosto noArtigo 12 deste Estatuto, k

Art. 71. reforma do F.statuto Social sera realizada em Assembieia Geralxtraorthneiria, especialmente ccinvocada para esse tint, sendo que suai decis4Nes. para'alidade. serão tornados por maioria de 23 (dois tyros) dos municipios assxiado,,

Art. 72. Serio mantidas as Leis especiais dos municipios taw reconhecem suacondiçãodc membros da Associação. as quais lixam os Nalorvs dos contribui0es repassadasentidade. Lie acordo com s deliheraOes cm Assembleia Geral. sujcittulo-se aos demair------dcreres impostos pelo presente Fstatuto Social.

Art. 73. I edado à Associação olver-se em assuntos diversos de seusobjetivos e linalidade, especialmeme os de natureza puitkoparii.rj.prestar serviçoslecnicos. que não sejam de interesse dos Municípios associados ou inclimpati% eis com asfinalidades públicas. dentro das suas areas de atuação.

IR,La i'vr•tambuco i) h - ttio -
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Art. 74. 05 ea.sos omissos no presente Fsuntito Social ;erão deeididos pelo
Presidente da Assoc "odn:krepttium" de Assembleia Geral.

Art. 75. A presente alteração estalutária entrara em ii4or a partir de 51111
aprovação em Assembleia Geral. especialmenie convocada ports este lim

Sede da A MOP em Cascavel. 5 de julho de 200.

4-
AP.4 0 JOSE_ LLERIYLVJOR

Przfeito cjk
'residerne da AM!'

1
i

1:11ticius . tos
Diretik91erid.4.01)

k

Jurandir Ricardo Pa,-ziandlo
()An. PR le 30.731

Assessor Jurídicoda AM( )P

1..4gertirpa'r*

Apro% ado em Assembleia Gcral Extraordinária realizada no dia 05 de julho de 2019, na
se& da AM OP.
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Ata de n°440 (ata de número quadringentésima e quadragésima): Aos 05

dias de julho de 2019, realizou-se na sala de reuniões da AMOP, as 09h30,

Assembleia Geral Extraordinária da AMOP, para Discussão, Votação e

Aprovação acerca da 6 Alteração Estatutária da AMORA sessão foi

designada mediante Edital de Convocação, datado aos 27 (vinte e sete)

dias de junho de 2019.0 Presidente da AMOP, Aparecido José Weiller

Junior, deu inicio a Assembleia agradecendo a presença de todos,

explicou que é muito importante a presença de cada um, tendo em vista

que sera Discutida e Votada a 6a Alteração Estatutária da Entidade, e, para

que seja aprovada é necessário um quórum equivalente a 2/3 dos

Associados. Estavam presentes os membros da Diretoria Executiva da

AMOP, o Presidente e Prefeito de Jesuítas, Aparecido José Weiller Junior,

o 1° Vice Presidente da Amop e Prefeito de Santa Tereza do Oeste — Elio
Marciniak; o 2° Vice Presidente da AMOP e Prefeito de Três Barras do

Parana — Helio Kuerten Bruning, e, os seguintes Prefeitos: Prefeito de
Anahy, Carlos Antonio Reis; Prefeito de Assis Chateuabriand, João
Aparecido Pegoraro; Prefeito de Boa Vista da Aparecida, Leonir Antunes
dos Santos; Prefeito de Braganey, Odair Guerreiro Oliveira: Prefeito de

Caferandia, Estanislau Mateus Franus; Prefeito de Campo Bonito, Antonio
Carlos Dominiak; Prefeito de Cantagalo, Jair Rocha da Silva; Prefeito de
Capitão Leônidas Marques, Claudiomiro Quadri; Prefeito de Cascavel,
Leonaldo Paranhos da Silva; Prefeito de Catanduvas, Moises Aparecido
de Souza; Prefeito de Céu Azul, Germano Bonamigo; Prefeito de Corbélia,
Giovani Miguel Wolf Hnatuw; Prefeito de Diamante do Oeste, Guilherme
Pivatto Junior; Prefeito de Diamante do Sul, Fernando Maximiliano Risso;
Prefeito de Entre Rios do Oeste, Jones Neuri Heiden; Prefeito de Formosa
do Oeste, Luiz Antonio Domingos de Aguair, Prefeito de lguatu, Vlademir
Antonio Barella; Prefeito de Iracema do Oeste, Donite Lemos; Prefeito de
Maripa, Anderson Bento Maria; Prefeito de Matelandia, Rineu Menoncin;
Prefeita de Mercedes, Cleci Maria Rambo Loffi; Prefeito de Nova Santa
Rosa, Norberto Pinz; Ouro Verde do Oeste, Algacir Domingos Pavan;
Prefeito em exercício de Palotina, Idenir Pedrinho Brum; Prefeito de Pato
Bragado, Leomar Rohden; Prefeito de Quatro Pontes, João Inácio Laufer;
Prefeito de Ramilãndia, Wilson Bonámigo; Prefeito de Santa Lúcia, Ren.

•Tonidand I; Pr eito de Sao Jose das Palmeiras, Gilberto F rn •••;,
Salvador; Pref ito de Sao Pedro del. -çu, Era - e nta • f.,7

(17-,
k's . •
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Neto; Prefeito de Serranápolis do Iguaçu, Ivo Roberti; Vice Prefeito de

Terra Roxa, Nilton Jofre Pereira; Prefeito de Toledo, Lucio de Marchi;

Prefeito de Tupãssi, Ailton Caeiro da Silva, e o Prefeito de Ubirat5, Haroldo

Fernandes Duarte e Prefeito Vera Cruz do Oeste, Ednei Sgobi.

Totalizando 39 (trinta e nove) municípios representados. E também

estavam presentes o Diretor Geral da AMOP, Vinicius Almeida dos Santos;

o Procurador Jurídico da AMOP, Jurandir Ricardo Parzianello Junior. 0

Presidente da Amop expos a mudança proposta que se refere as eleições

da Diretoria Executiva e Ccnselho Fiscal da AMOP, que passam a ser

realizadas sempre na segunda quinzena do mês de março, exceto em ano

de inicio de mandado municipal dos prefeitos, ocasião em que será

realizada na segunda quinzena de janeiro. Na alteração estatutária

anterior havia sido unificada as eleições para que ocorressem sempre em

janeiro, porém isso acaba dificultando a mobilização e o processo eleitoral

da entidade, uma vez que é o período em que maioria dos municípios

encontram-se em recesso e/ou férias coletivas. Todavia é importante que

quando encerram os mandatos dos prefeitos, a eleição seja feita em

janeiro, para que a AMOP não diminua ou perca sua representatividade

junto as esferas e órgãos do governo, uma vez que o presidente não

ocuparia mais cargo de prefeito. 0 Presidente, Aparecido José Weiller

Junior, pediu se alguém possuía colocações ou dúvidas a respeito da

alteração proposta, não havendo nenhum questionamento, conduziu a

votação, e, por unanimidade de votos a 6a Alteração Estatutária da AMOP

foi aprovada. 0 Presidente fez o encerramento da Assembleia,

agradecendo mais uma vez a presença de todos e não tendo mais a

acresté-ntar, a presente ata foi lavrada e segue com a minha as rinatura,

Jurandir Ricardo Parzianello Junior, do Presidente, Apareci o JoWeiller

Junior, e do Diretor Geral, Vinicius meida dos antos

Rua Pernambuco, 1936 - Fone (45) 3326-8544 - e-mail: amop@amop.org.br - CEP 85.810-021 - Cascavel - Parana
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RESOLUÇÃO N°004/2021.

Súmula — Reajuste da Mensalidade.

O Presidente da Associação dos Municípios do
Oeste do Paraná - AMOP, no uso de suas
atribuições legais, que lhes Rio conferidas pelo
Estatuto Social

RESOLVE

- Considerando que conforme disposto no Estatuto Social da Enti lade, o valor da
mensalidade do teto mínimo e teto máximo é reajustado anualmente, com base na
variação do INPC — Indice Nacional de Preços ao Consumidor,

- Considerando que a variação do 1NPC — Indice Nacional de Preços ao Consumidor,
do período de 01 de maio de 2020 a 30 de abril de 2021, foi de 7,5911 % (sete inteiros e
cinco mil novecentos e onze décimos de milésimo por cento).

Art. 2°- Fica reajustado o valor do teto mínimo da mensalidade da entidade em R$
1.050,30 (novecentos e setenta e seis reais e dezenove centavos) e do teto
máximo em R$ 10.503,01 (nove mil setecentos e sessenta e um reais e noventa
e sete centavos).

Art. 2°- Esta Resolução entrará em vigor, na data de sua publicação nediante afixação
na sede da AMOP, revogada as disposiOes em contrário.

• 
Cascavel, 31 de maio de 2021.

REGISTRA-SE,
CUMPRA-SE.

os da Silva
Pretidente da AMOP

Rua Pernambuco, 1936 - Fone (45) 3326-8544 -

Vinicius Al
Diretor

e-mail: amop@amop.org.br - CEP

ic . 'os Santos
al da MOP
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000043
03

AssociAcÃo DOS MUNICIPIOS 09
OESTE DO PARANA

RESOLUÇÃO N°004/2021.

Súmula — Reajuste da Mensalidade.

0 Presidente da Associação dos Municípios do
Oeste do Paraná - AMOP, no uso de suas
atribuições legais, que lhes são conferidas pelo
Estatuto Social

RESOLVE

- Considerando que conforme disposto no Estatuto Social da Enfilade, o valor da
mensalidade do teto mínimo e teto máximo é reajustado anualmt nte, com base na
variação do INPC — Indice Nacional de Preços ao Consumidor,

- Considerando que a variação do INPC — Índice Nacional de Preços ao Consumidor,
do período de 01 de maio de 2020 a 30 de abril de 2021, foi de 7,5911 % (sete inteiros e
cinco mil novecentos e onze décimos de milésimo por cento).

Art. 2°- Fica reajustado o valor do teto mínimo da mensalidade da entidade em R$
1.050,30 (novecentos e setenta e seis reais e dezenove centavos) e do teto
máximo em R$ 10.503,01 (nove mil setecentos e sessenta e um reais e noventa
e sete centavos).

Art. 2°- Esta Resolução entrará em vigor, na data de sua publicação nediante afixação
na sede da AMOP, revogada as disposições em contrário.

• Cascavel, 31 de maio de 2021.

REGISTRA-SE,
CUMPRA-SE.

,

LeonaldePlènWos da Silva
Predidente da AMOP

Rua Pernambuco, 1936 - Fone (45) 3326-8544 -

Vinicius Al
Diretor

111

• los Santos
al da MOP

e-mail:amop@amop.org.br - CEP 5.810-021 - Cascavel - Paraná
Anahy - Assis Chateaubriand - Boa Vista da Aparecida - 13raganey - Brasilándia do Sul - Cafelándia - Campo Bonito - Cant galo - Capitão Lednidas Marques - CascavelCatanduvas Céu Azul -Corbélia - Diamante O'Oeste Diamante do Sul - Enere Rios do Oeste - Formosa do Oeste- For do Iguaç J - Francisco Alves - Cualra - Guaraniaçu - IbemaIguatu - Iracema do Oeste - Itaipulândia Jesuitas • Lincloeste - Marechal C. Rondon - Maripa - Mate/inc/ia - Medianeira - Met cedes - Missal - Nova Aurora - Nova Santa RosaOuro Verde do Oeste - Palotina - Pato Bragado Quatro Pontes - Ramilándia - Santa Helena - Santa Lúcia - Santa Tereza do ()este- Santa lerezinha de Itaipu - Sao José dasPalineiras -São Miguel do Iguaçu São Pedro do Iguaçu -Serrandpolis do Iguaçu - Terra Rom -Toledo - três Barras do PR- Tupãssi - Ubiratã - Vera Cruz do Oeste
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
000044

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA L9----40

NUMERO DE INSCRIÇÃO

75.907.576/0001-36
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/05/1974

NOME EMPRESARIAL

AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AMOP
POIt IL

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÂO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas a cultura e a arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R PERNANBUCO
NJVERO

1936
COMPLEMEN I 0

PREDIO

CEP

85.810-021
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO CENTRO
LIVIUNICIPIO

CASCAVEL PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

amop@certto.com.br
fElFrONE 1

(45) 3268-544
\

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
fr****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPLCIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/03/2022 ás 15:58:01 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1



Estado do Parana

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Parana

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N°026289311-55

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.907.576/0001-36

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

-
. 0()QiJ4J

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 07/07/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Noma 1 do 1

Emitido on intomotlice) (09/03/2022 14:45:33)
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Volta

• 000J46

CAIXA ECONÓWCA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 75.907.576/0001-36

Razão sociattmop ASSOC MUNIC OESTE PR
Endereço: RUA2 OSWALDO CRUZ 2158 TERREO / CENTRO /

CASCAVEL / PR / 85801-320

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que
lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante
o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra
cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:23/02/2022 a 24/03/2022

Certificação Número: 2022022301132508715284

Informação obtida em 09/03/2022 14:36:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos
em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA
CNPJ: 75.907.576/0001-36

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
d2 Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 09:34:17 do dia 05/11/2021 <hora e data de Srasilia>.
Valida ate 04/05/2022.
Código de controle da certidão: A44F.3FD5.B2C6.701B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N°4101/2022

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma

[CONTRIBUINTE]

000048

Código:

Nome/Razão:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento

Bairro:

Cidade

2693100

AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA

75.907.576/0001-36

RUA PERNAMBUCO, 1936

PREDIO

CENTRO

Cascavol - PR

CEP: 85.810-021

[REQUERENTE]

COdigo. 2693100

Nome/Razão AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA

CNPJ/CPF: 75.907.576/0001-36

[FINALIDADE]

Transmissão

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS]

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não

em Divida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto

Predial e Territorial Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI. Contribuição de

Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo. Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de

Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — ISS. Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa

de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de Infração do PROCON e demais débitos

para com esta municipalidade.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo

referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 10 de Janeiro de 2022

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na pagina da Prefeitura
https://cascavetatende.net/SP/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT211202-000-AHANVVBVVKXXPEXH-0

Rua Parana, 5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
liome-page: ht1p://www.cascavel.pr.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PAR-ANA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 75.907.576/0001-36

Certidão n°: 576401/2022

Expedição: 10/01/2022, As 14:40:16

Validade: 08/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 75.907.576/0001-36,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt(otst.jus.br



Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 09/03/2022 Folha:

unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta  25 Credito Orcamentario 1 Ordinario

Orgao  02 GABINETE DO PREFEITO

unidade Orcamentaria  02.01 Assessoria de Gabinete

Funcional  . 041220002 Administracao

Projeto/Atividade  2002000 manutencao das atividades de assessoria de gabinete

Natureza da Despesa  3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERvICOS DE TERCEIROS - PESSOA JuRIDICA

Fonte de Recursos  . 0 Recursos livres

Saldos de 01/03/2022 ate 09/03/2022

Dotacao Inicial  150.000,00

Credito Suplementar 0,00

Reducao Orcamentaria  . 0,00

Empenhado no Periodo 848,19

Liquidado no Periodo 3.348,19

Anulado no Periodo 0.00

Pago no Periodo 378,00

Empenhado ate o Periodo. 30.655,78

Liquidado ate o Periodo. 25.655,78

Pago ate o Period() 22.685,59

A pagar Processado 2.970,19

A Pagar nao Processado 5.000,00

Total a Pagar 7.970,19

Saldo Bloqueado 0,00

Saldo Reservado 0,00

Saldo Disponivel  119.344,22

FONTE: GOvBR - Execucao Orcamentaria e Contabilidade Publica, 10/mar/2022, 08h e 33m.

•

-- 000050
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CERTIDÃO 

CERTIFICO: a pedido da par:e interessada due em
data de 03 de setembro de 2019, foi feito o registro da SEXTA Aleração Estatutaria, sob
n° 36 averbado a margem do Estatuto Social da: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO
OESTE DO PARANÁ AMOR sob o n° 2.115 do Livro A-597 de Pessoas Jurfdioas, ficando
devidamente arquivado neste oticio os documentos exigidos pelos artigos 114 e 119 da
Let 6.015 de 31 de dezembro de 1.973.

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE
Cascavel, 33 de setembro de 2019
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CI 'Anna Pula Marc iMini• Escrevelte
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Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Requisição 107/2022 (correta)

De: Licitação <licitacao@ubirata.pr.gov.br>

Data: 15/03/2022 09:01

Para: Carlos Daniel - Jurídico <assessoriajuridica@ubirata.pr.gov.br>

Prezado,

o o052

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade da contratação, prazo,

modalidade, motivação dentre outros, de acordo com a solicitação de licitação n9. 107/2022 (em

anexos).

Informo que conforme justificativa apresentada pela secretaria, foi requisitada a contratação

da empresa AMOP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ através de inexigibilidade de

licitação com fundamento no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93.

Para tanto, segue anexo Termo de Inexigibilidade para análise, de acordo com o apresentado no

requerimento.

Atenciosamente,
.Divisão de Licitações

—Anexos.

CONTRATO.docx

TERMO.docx

82,5KB

35,9KB

requisição 107.pdf 7,1MB
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PARECER JURÍDICO
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Trata-se de Requisição de Parecer jurídico sobre a solicitação de

Licitação n2 107/2022, acerca da possibilidade de inexigibilidade de licitação nos

termos do artigo 25 da Lei n2 8666/93, para contribuição mensal do Município de

Ubirata, para a Associação dos Municípios do Oeste do Paraná - AMOP.

Destina-se, o presente parecer, à análise dos aspectos jurídicos da

fase interna ou preparatória do pedido.

Desde logo, cumpre destacar que ao Assessor jurídico não cabe

analisar o mérito da contratação. Importante salientar, que o exame dos autos

processuais se restringe aos aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de

natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premis,sa.de que a autoridade

competente municiou-se dos conhecimentos especificos,,imprescindíveis para a

sua consecução, observando os requisitos legalmente impostos.

0 valor da despesa está dentro do limite que trata a lei de

licitação, estando, portanto, de acordo com a lei especifica n2 8666/1993, razão

pela qual, opino pela sequência do procedimento pela dispensa de licitação, pelas

razões a seguir expostas:

A Constituição Federal de 1988, prevê a realização de contratação

direta sem licitação, conforme previsão do artigo 37, XXI„qup prevê:

"Art.37. A administração pública dire6 ou indireta de
qualquer dos Poderes da União, ilo'•Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, e também ao seguinte:

XXI - Ressalvados os casos específicos na legislação, obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
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estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas de proposta, nos termos da lei, o qual,

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensável ao cumprimento das obrigações."

A constituição autorizou o legislador a definir casos em que a

administração pode celebrar o contrato, mas não obrigada a realizar o próprio

procedimento licitatório.

0 objetivo de uma licitação em si é contratar a proposta mais

vantajosa para a administração, primando pelos princípios da legalidade,

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem

caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos

trâmites usuais, frustrando a sua realização. Na ocorrência de licitações

impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra: as Dispensas de Licitação

e a Inexigibilidade de Licitação.

A forma de contratação direta, sem licitação, tem previsão na

legislação infraconstitucional, qual seja, a Lei 8.666/1993, principalmente nos

artigos 24 e 25 que estabelecem os casos de contratação direta, onde o artigo 24,
estatui os casos complexos de contratação direta, que assim dispõe:

Art. 24. E dispensável a licitação:

(...)

XXVI- na celebração de contrato de programa com ente da

Federação ou com entidade de sua administração indireta,
para a prestação de serviços públicos de forma associada
nos termos do autorizado em contrato de consórcio público
ou em convênio de cooperação."
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As previsões expostas no artigo 24 da Lei 80,6,6/1993 tratam-s,e de

casos aceitos como dispensa, onde que nos casos de dispensa a administração

pública decide se quer ou não fazer a licitação.

000u5')

0 interesse público pode recomendar a Contratação direta em

alguns casos, mas em outros o interesse público justifica realizar a licitação.

0 rol de casos de dispensa de licitação é taxativo, onde a decisão

da administração é discricionária, sobre ato discricionário vale mencionar os

ensinamentos de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo que mencionam:

"Atos discricionários são aqueles que a administração pode

praticar com certa liberdade de escal¡hajlos termos.e limites

da lei, quanto ao seu conteúdo, seu modo de realização, sua
1.. „..

oportunidade e sua conveniência' administrativa." (In

Resumo de Direito Administrativo Descomplicado, Editora
Método, 22 Edição, pág. 122).

A definição acima mencionada é tradicionalista, onde que o

reconhecimento da existência de discricionariedade ocorre quando a Lei confere

de forma explicita.

Como as regras de Direito, o principio constitucional da licitação,
!t

não tem valor absoluto, devendo ser harmonizado combs,outros Trindpios .do

mundo jurídico, e a supremacia do interesse público fundatnentA'a exigêritia, como

regra geral, de licitação prévia para contratações da Administração Pública.

0 surgimento deste instituto foi criado pelo Legislador como uma

forma de amparar os casos em que o procedimento licitatório formalista seria

muito dispendioso e causaria prejuízos ao Poder Público.

No caso em testilha, a necessidade do objeto em questão justifica-

se pois a AMOP - Associação dos Município do Oeste do Paraná, interage com a

administração pública municipal oferecendo suporte , em Areas técnicas

estratégicas para para o bom andamento das atividades públicas, especialmente junto
4) ON /4r
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as prefeituras de menor porte. E o caso dos departamentos de Planejamento e

Projetos, de Educação, Jurídico e Tributário, que dão subsídios aos gestores na

execução de ações voltadas a melhoria da qualidade de vida 'de sua gente. Também

é discutido e reivindicado benefícios para o município junto ao Estado ou

Federação. Funcionam ainda na Amop os Departamentos'de,Cultura e Evento, Meio

Ambiente, Saúde, Turismo, Agrário, Agricultura, Indústria e Comércio e Imprensa.

E como a cidade de Ubirata faz parte politicamente da região dos municípios da

AMOP, é importante a participação na associação.

Convém mencionar que embora haja contratação direta não

significa o descumprimento e/ou não aplicação dos princípios básicos que

orientam a atuação administrativa, posto que deverá o administrador seguir

procedimento administrativo determinado para assegurar a prevalência dos

princípios fundamentais.

Com relação A minuta do contrato e ter mot:FIN;dispensa trazido A

colação para análise, tem-se que as cláusulas estão de aprodp, c,o,m os dipositivos

legais pertinentes, estando presente as informações e cldu,sula,s elencadas como

essenciais pela Lei nQ 8.666/93.

EX POSITIS, diante do que restou consignado, não havendo

impedimento legal, opino pela deliberação e realização do procedimento licitatório

na modalidade dispensa de licitação, nos moldes elencados acima.

E o parecer.

Ubirat5, 16 de março de 2022.

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323
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Assunto: Re: Solicitação de Parecer Jurídico - Requisição 107/2022 (correta)

De: assessoriajuridica@ubirata.prgov.br

Data: 16/03/2022 11:41

Para: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Em 2022-03-15 09:01, Licitação escreveu:

Prezado,

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade
da contratação, prazo, modalidade, motivação dentre outros, de acordo
com a solicitação de licitação n2. 107/2022 (em anexos).

Informo que conforme justificativa apresentada pela secretaria, foi
requisitada a contratação da empresa AMOP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
DO OESTE DO PARANÁ através de inexigibilidade de licitação com
fundamento no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93.

Para tanto, segue anexo Termo de Inexigibilidade para análise, de
acordo com o apresentado no requerimento.

Prezada,

Segue anexo parecer jurídico.

Atenciosamente

Carlos Daniel Sobierai Machado
Assessor Jurídico
OAB/PR 65.323

Anexos:

DS)
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PARECER JURÍDICO- Dispensa 24 inciso XXVI - contribuição AMOP.pdf 253KB



TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 XX/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: XXXX/2022.

2. OBJETO: Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Parana, pelo

período de doze meses.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação com fundamento no art. 24, inciso XXVI da

Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ, inscrita no

CNPJ n2 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco, n2 1936, município de Cascavel,

Estado do Paraná.

• 
5. VALOR: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/03/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, XX de março de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubirat5

•



CONTRATO N2 XX/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N2 XXXX/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N2 XX/2022

-
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O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10,

com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, centro, na cidade de Ubirat5,

Estado do Parana, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito Fabio de Oliveira Dalécio, doravante

denominado como CONTRATANTE, e a empresa AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO

PARANÁ, inscrita no CNPJ n2 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco, n2 1936, município de

Cascavel, Estado do Parana, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que

se regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório n2 XXXX/2022, Dispensa de Licitação por

Justificativa n2 XX/2022 e de acordo com as cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

• 1.1. 0 objeto do presente instrumento é CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ, PELO PERÍODO DE DOZE MESES.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e

totais:

ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO VALOR MENSAL VALOR TOTAL

1 Contribuição mensal do Município para a

Associação dos Municípios do Oeste do

Parana — AMOP, pelo período de doze meses.

12 meses 9.000,00 108.000,00

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da contratação esta fixado em 108.000,00 '(cento e oito mil reais), conforme

11, estabelecido pelo art. 52, § 12 do Estatuto Social da CONTRATADA.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A vigência da contratação sera de doze meses iniciada a partir da assinatura do contrato.

5. CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA deverá cumprir com os objetivos constantes no art. 42 de seu Estatuto Social.

6. CLAUSULA SEXTA — DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Os direitos e responsabilidades do CONTRATANTE serão, respectivamente, os dispostos nos arts. 72
e 82 do Estatuto Social da CONTRATADA:

7. CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1



7.1. 0 pagamento será efetuado mensalmente, em valores fixos, até o 15° (décimo quinto) dia do mês.

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo'cle pagamento será contado a

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N-

76.950.096/0001-10.

7.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0201 7828 339039996000 Anuidades de Associações e federações 108.000,00

• 8. CLÁUSULA OITAVA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento

até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicaçãb das seguintes fórmulas:

I = (TX/ 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9. CLAUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1. 0 Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da

Lei Federal n9 8.666/93.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE

10.1. 0 valor da contribuição poderá ser reajustado conforme estabelecido pelo art. 52, § 39 do Estatuto

Social da CONTRATADA.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. Caberá a gestão da contratação ao servidor Geraldo José dos Santos.

11.2. Caberá a fiscalização da contratação a servidora Francielly Trivilin Candido Luiz do Amaral, e na sua

ausência, ficará a cargo do servidor Bruno Adriany Angelossi Silva.



11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 5/2022.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

• 12.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa;

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubirat5;

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. As multas poderão ser:

12.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato,
nos seguintes percentuais:

12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em
dobro.

12.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual
durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único
em que ocorreu o fato.

12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

12.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

12.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total.
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12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de

contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais

penalidades previstas, quando:

12.3.1. Abandonar a execução do contrato;

12.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e

12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.4. A CONTRATADA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução

contratual;

12.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratua ;

12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de

Ubiratã ou da declaração de inidoneidade:

12.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de
licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem

como sócios;

12.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as PessOas fisica5,referidas no subitem

anterior.

41/ 12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.

12.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente 5 multa no prazo e forma
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que

• .
a mesma tenha direito.

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução
fiscal.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levar em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 5 administração,
observado o principio da proporcionalidade.

•,)

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

4
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13.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n2 8.666/93.

13.2. A rescisão do contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n2 8.666/93;

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a CONTRATANTE;

• 
13.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da
CONTRATADA.

• 16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ANTICORRUPÇÃO

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2 12.846/2013 e
seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupgão") e se comprometem a cumpri-Ias fielmente, por
si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos
terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o
final da vigência deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir
fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de
ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos
neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou
direcionar negócios ilicitamente;



16.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupgão, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

17. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93, Lei n°

8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666/93, e dos princípios gerais de

• 
direito. 3te..11(ik:oç

!: c )19. CLASULA DÉCIMA NONA — DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do
presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas,
para todos os fins de direito.

Ubiratá - Paraná, XX de março de 2022.

MUNICÍPIO DE UBIRATii

Contratante

AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ

Contratada

()
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PORTARIA N2 8, DE 4 DE JANEIRO DE 2022

o

Constitui Comissão Permanente de
Licitação.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a Comissão
Permanente de Licitação, com a finalidade de promover licitações através das modalidades
previstas pela Lei Federal n2 8.666, Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito
do Município de Ubiratã, no período de 04/01/2022 a 31/12/2022:

Gabinete

Geraldo Jose dos Santos
Robson Alexandre da Silva

Secretaria da Administração
Maria Inês Bento
Felix Tibúrcio de Almeida

Secretaria da Assistência Social
Claudineia de Souza Lazaretti
Ellen Thais da Silva
Juliana dos Santos Ribeiro
Nadir Aparecida Braciforte Carvalho
Orlando dos Santos Filho
Valdete izidro de Lima Santos

Secretaria de Desenv. Econômico
Laércio França de Oliveira
Reynaldo Borges Reis Neto
Terezinha Bento

Secretaria da Educação e Cultura
Andrea Márcia de Souza
Andreia Brunieri da Silva
Jacó Carvalho

Secretaria do Esporte e Lazer

Jose Soares de Brito
Maikon Cesar da Rocha Hoshi
Sullivan José Mohanna Rocha

Secretaria das Finanças e Planejamento
Rita Soares Neta Figueiredo
Valdinei da Silva
Zuleide Higute dos Reis Silva

Secretaria de Obras
Guilherme Santa Rosa
Vitor Hugo TibUrcio de Almeida

Secretaria da Saúde
Adriano Jesualdo
Orlando Francisco Vieira Filho
Rozelena Fatima Vieira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Adriana Cândida Sluzovski
João Martos Moreno
Jose Antônio Torres
Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Luiz Antônio Marafon
Odin() Camargo Alves

Parágrafo único. Os servidores designados poderão atuar como Presidente, membro
ou secretário da Comissão.

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852 ,:•
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000'

www.ubirata.pr.gov.br
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Art. 22 Dentre os servidores designados no artigo anterior, de acordo com a Secretaria
requisitante e o objeto de cada Processo Licitatário, será composta uma Comissão, contendo
um Presidente e dois membros, dentre os quais um sera designado como secretario para o
certame.

Art. 32 Compete a Comissão Permanente de Licitação:
I - a análise e julgamento de licitações nas modalidades previstas pela Lei Federal n°

8.666/1993, bem como assinar avisos, editais, atas, pareceres, relatórios e deliberações;
II - conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos

de esclarecimentos ao edital e seus anexos; verificar e julgar as condições de habilitação;
verificar a conformidade das propostas em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade competente;

Ill - exercer os trabalhos conforme as disposições constantes na Lei Federal n°
8.666/1993 e suas alterações.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE UBIRATA — PR

O presence ato foi publicado no Jornal

oficial Eletrônico do Municipio de
Ediçáo n°  JLjji. • do dia

04   , e está

disponivel no site www.uhirina.pr.gov.br,

¡mini Jorna I Oficial Uni ne.
Secretaria da AdministraçAo

Diviso de Legislaçáo WV) A DALÉCIO

bela, amada e gentil
Av. Nilza de Oliveira Pinino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br



UBIRATA 
PREFEITURA   gill ¡S.-

PORTARIA N2 5, DE 3 DE JANEIRO DE 2022

Designa gestores dos contratos
administrativos firmados pelo Município

de Ubiratã, nos termos da Lei Federal n2
8.666/1993, e dá outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e considerando:

O disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n9 8.666/1993, que impõem à administração o
dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos
na execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o
recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam às necessidades do município
ou estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o
recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação às exigências legais,
contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições,
atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados
pelo Município de Ubiratà, pelo período de 03.01.2022 a 31.12.2022:

Gabinete do Prefeito
Geraldo José dos Santos

Secretaria da Administração
Maria Inês Bento

Secretaria da Assistência Social
Claudineia de Souza Lazaretti

Secretaria da Saúde
Orlando Francisco Vieira Filho

Secretaria das Finanças e Planejamento
Valdinei da Silva

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Laércio França de Oliveira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Luiz Antônio Marafon

Secretaria do Esporte e Lazer
Sullivan José Mohanna Rocha
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§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

000 68

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e
da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de elaboração do
Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;
Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação à autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de pregos;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;
VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação à autoridade superior para aplicação de 'sanções a contratada;
VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto às ocorrências registradas;
VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os
responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento
equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas
atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos
contratos administrativos firmados pelo Município de Ubiratã, os quais terão as seguintes
atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;
II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam
substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto
em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato
e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão
do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas corn a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na
execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de
modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou
execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° incisó VI do artigo anterior;

bela, amada e gentil
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IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os preps dos itens quanto à elevação ou redução providenciando os
documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providencias ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 52 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 62 Fica revogada a Portaria n2 511, de 21 de dezembro de 2021.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE UBIRATA — PR
0 presente ato I'M publicado no Jornal
oticiat Eleiranieo do Nionicipio de

Ubiratã. Edição n"  14°13 do dia

03i01 i21 e esta
disponivel no site www.ohiraid.pcgov.br,
menu Jorna I Oficia I Online.

Secretaria da Administração
Divisão de Legislação DE OLIVEIRA DALÉCIO
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Co trole lnte

Ata de n°465 (ata de número quadringentésima e sexagesima 
quinta) d '.Assembleia

Geral de Eleição e Posse da Diretoria Executiva da AMOP, 
realizada ac 29 (vinte e

nove) dias de janeiro de 2021 (dois mil e vinte um) ás 09:30 
horas f na sede da

entidade, em Cascavel — Paraná, a qual foi convocada media rte Edital de

Convocação, datado aos 18 (dezoito) dias de janeiro do corrente an .0 
mestre de

cerimônia e assessor de imprensa da AMOP, Luciano Barros, saudo' os presentes,

convocando em seguida as seguintes autoridades para compor a mesa de 
honra: 0

Presidente da AMOP, Rineu Menoncin, acompanhado do Prefeito Anfitrião de

Cascavel, Leonaldo Paranhos da Silva. Em seguida, informou e agradeceu 
os

prefeitos e vice-prefeitos presentes: o prefeito de Anahy, Carlos Antonio Reis; 
prefeito

de Assis Chateaubriand, Valter Aparecido Souza Correia; prefeito de 
Boa Vista da

Aparecida, Leonir Antunes dos Santos; vice-prefeito de Braganey, Valdir 
Zielinski;

prefeito de Brasilândia do Sul, Alex Antonio Cavalcante; prefeito de Cafelândia,

Culestino Kiara: prefeito de Campo Bonito, Mario Weber; prefeito de Capitão L.

Marques, Maxwell Scapini; prefeito de Céu Azul, Laurindo Sperotto; prefeito de

Corbélia, Giovani Miguel Wolf Hnatuw; prefeito Diamante do Oeste, Guilherme Pivatto

Junior; prefeito de Diamante do Sul, Darci Tirelli; prefeito de Entre Rios do Oeste, Ari

Aloisio Maldaner; prefeito de Formosa do Oeste. Luiz Antonio Domingos de Aguiar;

prefeito de Francisco Alves, Valter Cesar Rosa; prefeito de Guaira, Heraldo Trento;

prefeito de Guaraniaçu. Osmário de Lima Portela; prefeita de lberna, Viviane Comiran;

prefeito lguatu, Vlademir Antonio Barella; prefeita de Iracema do Oeste, Elza Haase

Rodrigues; prefeita de Itaipiilândia, Cleide Inês Griebeler Prates; prefeito de Jesuítas,

Aparecido José Weiller Junior; prefeito de Lindoeste, Silvio de Souza : prefeito de

Marechal Cândido Rondon, Marcio Andrei Rauber: prefeito de Maripà, Rodrigo André

Schanoski; prefeita de Matelândia, Maximino Pietrobon; prefeito de Medianeira,

Antonio França Benjamim; Prefeito de Mercedes, Laerton Weber; prefeito de Missal,

Adilto Luis Ferrari; prefeito de Nova Aurora, José Aparecido de Paula e Souza;

prefeito de Nova Santa Rosa, Norberto Pinz; prefeito de Ouro Verde do Oeste, Lucian

Aluisio Dierings; prefeito de Palotina, Luiz Ernesto de Giacometti ; prefeito de Pato

Bragado, Leomar Rohden; prefeito em exercício de Quatro Pontes, Tiago Fernando

Hansel; prefeito de Ramilândia, Edson dos Santos; prefeito de Santa Helena, Evandro

Miguel Grade; prefeito de Santa Lúcia, Renato Tonidandel; prefeito em exercício de

Santa Tereza do Oeste, Judison De Souza D Avila; prefeita de Santa Terezinha de

Itaipu, Karla Galende; Prefeito de Sao José das Palmeiras, Nelton Brum; Vice prefeito
de São Miguel do Iguaçu, Claudio Aparecido Rodrigues; prefeito de São Pedro do

Iguaçu, José Aroldo Maivestio; prefeito de Serranópolis do Iguaçu, Ivo Roberti;

prefeito de Terra Roxa, Ivan Reis; prefeito de Toledo ,Luis Adalberto Beto Lunitti

Pagnussatt; prefeito de Três Barras do Paraná, Gerso Gussi; prefeito de Tupãssi, Luiz
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Carlos Beletti; prefeito de Ubiratà, Fábio D'alecio e Prefeito de Vera Cru 
do Oeste,

Marcos Pescador; Representante do município Catanduvas fÇlyseverton

Marcolina.Totalizando representantes de 52 (cinquenta e dois) munici los dos 54

(cinquenta e quatro) municípios associados da AMOP. Na s quencia o

Cerimonialista, Luciano Barrros, ressaltou que foi aprovada por unallimidade 
o

exercício fiscal da atual gestão. pelos integrantes do Conselho Fiscal. N4 
sequencia o

Cerimonialista, Luciano Barrros, ressaltou que foi aprovada por unanimidade o exercício

fiscal da atual gestão, pelos integrantes do Conselho Fiscal. Na sequencia f.);

apresentado um VT institucional da AMOP, com as ações que são devolvidas pela 
,

entidade.A palavra foi passada ao prefeito Anifitrão, Leonaldo Paranhos da 
Silva, que

deu as boas vindas a todos destacando a importancia da associação 
nas lutas e

conquistas regionais, que a entidade é respeitada pelas representativdade que

possui.A palavra foi passada ao prefeito de Vera Cruz do Oeste, Marcos 
Pescador,

que é presidente da Comissão Eleitoral da AMOP, juntamente com os 
Prefeitos de

Boa Vista da Aparecida, Leonir Antunes dos Santos e Ubiratã, Fábio 
D'alécio. Na

condição de Presidente da Comissão Eleitoral, deu sequencia ao processo 
eleitoral,

parabenizou a atual Diretoria Executiva pelos trabalhos realizados e na sequencia,

realizou a leitura do Edital de Convocação. Destacou que mais uma vez houve

consenso, com a inscrição de apenas uma chapa para concorrer à eleição da

entidade, o que demonstra que todos estão unidos em prol da associação. A ch4.2

denominada "Do OESTE para todo 0 PARANÁ" é composta pelos seguintes

integrantes: prefeito de Cascavel, Leonaldo Paranhos da Silva - candidato a

Presidente; prefeito de Santa Tereza do Oeste, Elio Marciniak — 1° Vice-Presidente;

prefeito de Toledo, Luis Adalberto Beto Lunitti Pagnussatt — 2° Vice-Presidente;

Membros do Conselho Fiscal: Márcio Andrei Rauber — prefeito de Marechal Cândido

Rondon, Antonio França Benjamin — prefeito de Medianeira, Karla Galende — prefeita

de Santa Terezinha de Itaipu, e, suplentes do Conselho Fiscal: Rodrigo André

Schanoski — prefeito de Marip6; Odair Guerreiro de Oliveira — prefeito de Braganey e

Osmário de Lima Portela — prefeito de Guaraniaçu. Como Diretores dos

Departamentos Técnicos da AMOP: Departamento de Agricultura, Valter Aparecido

Souza Correia — Prefeito de Assis Chateaubriand; Departamento de Caura e •

Eventos, Carlos Antonio Reis - Prefeito de Anahy; Departamento de Educação: 1.1)77

Antonio Domingos de Aguiar— Prefeito de Formosa do Oeste; Departamento de

Esportes: Silvio de Souza — Prefeito de Lindoeste; Departamento de Projetos e

Planejamento: Luiz Ernesto de Giacometti— Prefeito de Palotina; Departamento de

Meio Ambiente: Ivo Roberti — Prefeito de Serranópolis do Iguaçu; Departamento de

Saúde: Ivan Reis — Prefeito de Terra Roxa; Departamento de Turismo: Evandro Miguel

Grade— Prefeito de Santa Helena; Departamento Agrário: Heraldo Trento 7 Pre ito
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de Guaira; Departamento de Indústria e Comercio: Jose 
Aparecido de P e Souza—

Prefeito de Nova Aurora. Dando sequencia ao processo 
eleitoral, foi sol itado que os

prefeitos e vice prefeitos se manifestassem a favor da Chapa 
"Do OES E para todo

0 PARANÁ" e os contrários se manifestassem da mesma forma, não havendo

contrários a chapa, a mesma foi eleita por unanimidade de 
votos, fican o composta

a Diretoria Executiva da AMOP para Gestão de 
2021/2022, da seg te forma: o

Presidente — Leonado Paranhos da Sillva, brasileiro, casado, 
prefeito de Cascavel,

portador do RG n° 4.181.988-0 e inscrito no CPF n° 
498.725.759-91, podendo ser

encontrado junto à Rua Ferrara, 723, Bairro Fag — Condomínio 
Treviso, Cep:85.808-

457, Cascavel —PR, ;o 1° Vice-Presidente — Elio Marciniak , 
brasileiro, casado, prefeito

municipal de Santa Tereza do Oeste. portador do RG 
n°4.725.633-0, inscrito no CPF

sob n° 663.677.439-87, podendo ser encontrado junto á 
Avenida Paraná, 61 - Centro,

Santa Tereza do Oeste - PR, Cep: 85825-000; 2° Vice
-Presidente — Luis Adalberto

Beto Lunitti Pagnussatt. brasileiro, casado, prefeito 
municipal de Toledo, portador do

RG n° 3.484.856-4 e inscrito no CPF n°483.580.029-04, 
podendo ser encontrado junto

Rua Raimundo Leonardi, 1586- Centro, Toledo - PR, 
Cep:85900-110; Membro do

Conselho Fiscal - Márcio Andrei Rauber, brasileiro, casado, prefeito municipal de

Marechal Cândido Rondon, portador do RG n°. 4.427.623-2 SESP-PR 
e inscrito CPF

n° 015.432.229-60, podendo ser encontrado junto Rua 
Espirito Santo, 777 - Centro,

Marechal Cândido Rondon - PR, Cep: 85960-000Membro do 
Conselho Fiscal -

Antonio França Benjamim, brasileiro, casado, prefeito 
municipal de Medianeira,

portador do RG n° 5.272.410-4 e inscrito no CPF n° 
903.522.709-34 podendo ser

encontrado junto à Av. Jose Calegari, 647 - Centro, Medianeira — 
PR, Cep: 85884-

000; Membro do Conselho Fiscal — Karla Galende, 
brasileira, casada, prefeita

municipal de Santa Terezinha de Itaipu. portadora do RG n° 
6926369-0 inscrita no

CPF n° 005.952.019-11 podendo ser encontrada R. João XXIII, 
144, Santa Terezinha

de Itaipu - PR, Cep: 85875-000; Suplente do Conselho Fiscal 
— Rodrigo Andre

Schanoski , brasileiro, casado, prefeito municipal de Mari* portador 
do RG n°

7.966.693-9 e inscrito no CPF n° 955.152.839-53,podendo ser encontrado 
junto Rua

Luiz de Camões, 437, Maripá — Paraná, Cep: 85955-000;Suplente 
do Conselho Fiscal

— Odair Guerreiro Oliveira brasileiro. casado, prefeito municipal de Braganey,

portador do RG n.° 5.689.696-1 e inscrito no CPF n.° 965.472.949-00, 
podendo ser

encontrado junto à Rua Arthur Pereira, 860, Braganey — PR, Cep: 85430-

000,Suplente do Conselho Fiscal — Osmário de Lima Portela, brasileiro, 
casado.

prefeito municipal de Guaraniaçu, portador do RG 1.108.669-1

SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° 200.182.589-72,Podendo ser encontrado 
junto

Av. Abilon de Souza Naves, 394 - Lot. Bertuol, Guaraniaçu - PR, 
85400-000. Em ato

continuo, o Presidente da AMOP, Rineu Menoncin, afixou o pin no Presidente 
to,
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Leonaldo Paranhos da Silva, ato que simboliza a 
transmissão de carg thdos os

prefeitos eleitos assinaram o Termo de Posse da Diretoria 
Executiv e ficaram

automaticamente empossados, para Gestão 2021/2022. A palavra foi 
pa ada ao ex

presidente da AMOP, Rineu Menoncin, saudou a todos os 
presentes,11 destacou a

satisfação que teve ao presidir a entidade em mais essa 
oportunid de. Assumiu

interinamente e os prefeitos deixaram no cargo ate termino do 
man* . Foi um ano

atípico devido a pandemia, porém sempre buscou 
representar e lutar ladlas bandeiras

da entidade. Na sequência, a nova diretoria eleita 
como forma de agradecimento

entregou uma placa ao ex Presidente Rineu Menoncin, pelo 
seu trabalho realizado

frente da entidade.0 presidente eleito, Leonaldo 
Paranhos da Silva, fez uso da

palavra, cumprimentando e agradecendo a presença de 
todos, destacando que é um

novo desafio que se depara, com alegria, gratidão e 
honra; fez um relato das

principais ações e bandeiras que pretende desenvolver ao longo de sua gestão,

destacou que pretende olhar com carinho para a necessidade de todos os

municípios. Agradeceu a confiança dos prefeitos que o 
elegeram, se comprometendo

a trabalhar sem questões partidarias, com muita 
responsabilidade e fazendo com que

a democracia sempre prevaleça. Destacou ainda que, o 
Vinicius Almeida dos Santos,

brasileiro, solteiro. portador do RG 8039728012, CPF 
596.152.730-15, podendo ser

encontrado junto a Rua Natal, 706, Centro, Edifício Abraham 
Lincoln. funcionário

celetista da entidade, continuara desenvolvendo suas funções 
e ocupando o ca'go

de Diretor Geral da entida• ,on o e atribuições que lhe são conferidas no

Estatuto Social da Enti• . se'. Nada m is havendo, a presente ata lavrada segue com

a minha assinatura, inicius Almeid dos Santo — Diretor Geral da AMOP, a do ex

presidente, Rineu enoncin, e a • • pre 'dente eito, Leonaldo Paranhos da Silva.
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Catanduvas- Ceti Azul - Corhélia - Diamante O Oeste - Drarnante doSul- Entre Rios do Oeste- Formosa do 
Oeste - Foz do Iguaçu - Francisco Alves - Guaira - Guaraniacu - tbema

Iguatu - Iracema do Oeste - Itaipaindia - lesuitas - lindoeste - Marechal C. 
Rondon - Maripa - Matelandia - Medianeira - Mercedes - Missal - Nova Aurora - Nova 

Santa Rosa

Ouro Verde do Oeste - Palotlna - Pato Bragado - Quatro Pontes - RamilAndia - 
Santa Helena - Santa Lúcia - Santa Tereza do Oeste' Santa Terezinha de Itaipu - 

São José das

Palmeiras - Sao Miguel do :gun(' - São Pedro do Iguaçu - Serran6polis do Iguaçu - Terra 
Rosa - Toledo - Tits Barras do PR- Tupãssi - Ubirati - Vera Cruz do Oeste



: At

_

UBIRATA 
PRLI'Ll 1 URA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA
Controladoria Geral do Município - CGM

Divisão de Controle Interno, Auditoria Governamental

Transparência; Pref. M
Fls.
Controle I

MANIFESTAÇÃO N° - 21/2022

Processo/Requisição: 107/2022

Finalidade:

Base Legal

Contribuição mensal AMOP

Lei n° 8.666/93

Requisitante: Gabinete

Modo de contratação Dispensa de licitação, Art. 24, XXVII

Trata-se de análise concomitante efetuado por este setor de Controle Interno

nos pedidos para abertura de licitação n°. 05/2022, Dispensa de licitação, corn

4111 fundamento no art. 24, XXVII da lei 8666/93, encaminhados pela Divisão de

Licitação, para contribuição mensal AMOP- Associação dos Município do Oeste

do Parana.

Por se tratar, de realização de despesas. resta configurado a competência da

Divisão de Controle interno para análise e emissão da presente manifestação, que

após análise e aplicação de checklist faz necessários os seguintes apontamentos:

A presente manifestação foi baseada unicamente em documentos

apresentados junto ao processo enviados pela secretaria solicitante, ficando

presumida a autenticidade dos documentos bem corno legitimidade das informações

assim como das assinaturas.

Este órgão de Controle Interno, Conclui que o presente do processo

se encontra, revestido das formalidades legais, estando apto para gerar

despesas a municipalidade, e diante do exposto, opinamos no sentido de

admissibilidade da emissão do termo de aditivo.

É a manifstação!

Ubirata-PR

José Paulo S\

de jan ‘,Ço de 2022

ouza

Chefe de Di .e. Controle Interno
Auditoria Governamental e Transparência

Recebido em  /

Nome Legível

Bela, amada e gentil

Av.Nilza de Oliveira pipino — 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br

Carimbo/Assinatura

1

1

1
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 16/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO Ne: 5589/2022.

0-e

231J75

2. OBJETO: Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Parana, pelo

período de doze meses.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação com fundamento no art. 24, inciso XXVI da

Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: AMOP ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ, inscrita no

CNPJ ng 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco, rig 1936, município de Cascavel,

Estado do Parana.

• 
5. VALOR: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 22/03/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bitten

Prefeito de U rat5

•



De acordo com a Lei n2 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR iG

QUARTA-FEIRA, 23 DE MARCO DE 2022 EDIÇÃO ESPECIAL Ng 1.536- ANO: XVII Página 2 de 3
www.ubirata.pr.gov.br

Art. 19 Designar para exercício de jornada em regime suplementar as servidoras

abaixo relacionadas:
I -Juliane Vargas Tomé, ocupante do cargo de professora, 20h, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura, em 23/03/2022; e
II - Andrielle Dotti Faria, ocupante do cargo de professora, 20h, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura, em 23/03/2022.

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

PORTARIA N2 172, DE 23 DE MARÇO DE 2022

Designa servidora para exercer função de coordenação pedagógica.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais,
RESOLVE:

Art. 12 Designar a servidora Silvana Rodrigues Peres Lemes, ocupante do cargo

de professora, 40h, lotada na Secretaria da Educação e Cultura para a exercer

função de coordenação pedagógica, em 23/03/2022.

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

411/RTARIA Ne 173, DE 23 DE MARCO DE 2022

Dispõe sobre a interrupção da função de Coordenação Pedagógica.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 12 Interromper a função de Coordenação Pedagógica da servidora Daniele

da Costa, Professora, 40h, lotada na Secretaria da Educação e Cultura, em

23/03/2022.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

PROCESSOS - LICITATORIOS

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 11/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5586/2022.

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E PROFESSORES DO

FUNDAMENTAL I.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25,

ciso ll da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.
FORNECEDOR: E. CAVALCANTI E BELGAMASCO S.S inscrita no CNPJ n2

07.848.128/0001-59, com sede na Rua Eugênio Ossak, n2 63, Jardim Novo

Horizonte, Municipio de São Jorge do lvai, Estado do Parana.

5. VALOR: R$-2.250,00 (Dois mil duzentos reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/03/2022

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de março de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 14/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5587/2022.

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECILIZADOS PARA REVISÃO DE 1000

HORAS, INCLUSO PEÇAS E SUBRIMENTOS ORIGINAIS PARA A ESCAVADEIRA

HIDRÁULICA LIUGONG 922E.
3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no art. 24,
inciso XVII da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR (A): SARANDI TRATORES LTDA, inscrita no CNPJ n2

77.266.575/0001-85, com sede no endereço Avenida Ademir Bornia, n2. 629,
Jardim Europa, Município de Sarandi, Estado do Parana.

5. VALOR: R$ 7.673,78 (sete mil seiscentos e setenta e trés reais e setenta e oito
centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/03/2022.
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de março de 2022.
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubirat3

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 16/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5589/2022.
2. OBJETO: CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO

OESTE DO PARANÁ, PELO PERIODO DE DOZE MESES.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no art. 24,

inciso XXVI da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR (A): ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ,

Inscrita no CNPJ n2 75.907.576/0001-36, com sede no endereço Rua

Pernambuco, n2. 1936, Município de Cascavel, Estado do Paraná.

5. VALOR: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 22/03/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de março de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubirat3

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo

licitatorio respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5569/2022.

2. MODALIDADE N9: 21/2022.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição fracionada de vassoura caipira para

atendimento das necessidades da secretaria de serviços urbanos e

pavimentação.

4. FORNECEDOR (A): STAR PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA, inscrita no

CNPJ n° 40.087.572/0001-74, estabelecida à Rua Publio Pimental sala 01, no n°

2213, CEP n2 85814-815, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná.

6. DATA DA ADJUDICAÇÂO: 22/03/2022.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22/03/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de março de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubirat5

EXTRATO DO CONTRATO N2 17/2022

CONTRATANTE: Município de Ubirat3, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): SARANDI TRATORES LTDA, inscrita no CNPJ n2

77.266.575/0001-85.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: XXXX/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECILIZADOS PARA REVISÃO DE 1000

HORAS, INCLUSO PEÇAS E SUBRIMENTOS ORIGINAIS PARA A ESCAVADEIRA

HIDRÁULICA LIUGONG 922E.

VALOR: R$ 7.673,78 (sete mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e oito

centavos).

DATA DA ASSINATURA: 21/03/2022.

252 APOSTILAMENTO AO CONTRATO N2 161/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5334/2021

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N 161/2021 TENDO POR OBJETO

REEQUILIBRIO ECONOMIC° FINANCEIRO DE VALOR CONTRATUAL.

1. OBJETO DO CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO FRACIONADO DE

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, ETANOL, DIESEL COMUM E DIESEL 510), ATRAVÉS

DO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ

76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira

Pipino, 1852, na cidade de Ubirat3 - Paraná, CEP 85.440-000, representada pelo

Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, residente e domiciliado nesta Cidade,

portador da Cédula de Identidade RG 4.312.558-3 PR e inscrito no CPF

600.760.209-59.

3. CONTRATADA

GOLD AUTO POSTO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n2 23.369.971/0001-09,

situada na Rua Professor Pedro Beckhauser, 945, na cidade de Ubiratâ, Estado

Parana, CEP n' 85440-000, telefone n° (44) 99830 0427, e-mail

(licitacao02@rededelta.com.br).

p_ Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padr3o ICP-Brasil
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida
Provisória 2200-2 do Art. 109 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalrnente por Municfpio de Ubirat5. A Prefeitura
Municipal Ubirat5 - PR concede garantia da autenticidade deste documento,
desde que visualizado através de www.tibiratadar,R0v,br,  no link Jornal Oficial
Online.
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE MIRA f

Ano* 2022

No licitação/dispensa/inexigibilldade* 16

Informações Gerais

Voltar

Modalidade* Processo Dispensa

Número edltal/processo* 5589

 Recursos provenientes de oiganismos internacionais/multilaterais de crédito

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Parana.

Dotação Orçamentária* 0200104122000220023390399960

Preço máximo/Referênda de preço - 108.000,00

R$*

Data Publicação Termo ratificação 22/03/2022

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Ha itens exclusivos para EPP/ME?

Ha cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra corn exigência de subcontratação de EPP/ME?

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

cPF: 5978184950 (Mold)

Emit*

https://servicos.tce.prgov.braCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



CONTRATO N9 18/2022

PROCESSO LICITATORIO N9 5589/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N9 16/2022

O MUNICÍPIO DE UBIRATik, pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ n.9 76.950.096/0001-10,
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, centro, na cidade de Ubirarã,
Estado do Parana, CEP n° 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante
denominado como CONTRATANTE, e a empresa AMOP ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO
PARANÁ, inscrita no CNPJ Q 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco, n° 1936, município de
Cascavel, Estado do Parana, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que
se regera pelas condições estabelecidas no Processo Licitatário n° 5589/2022, Dispensa de Licitação por
Justificativa 0° 16/2022 e de acordo com as clausulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS

• MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANÁ, PELO PERÍODO DE DOZE MESES.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAIVIENTO DO OBJETO

1.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e
totais:

ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO
1 Contribuição mensal do Município para a i 12 meses

Associação dos Municípios do Oeste do
L_Paraná AMOP, pelo período de doze meses.

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATADO

VALOR MENSAL

9.000,00

VALOR TOTAL

108.000,00

3.1. 0 valor global da contratação esta fixado em 108.000,00 cento e oito mil reais), conforme

• estabelecido pelo art. 52, § 1° do Estatuto Social da CONTRATADA.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4.1.. A vigência da contratação sera de doze meses iniciada a partir da assinatura do contrato

S. CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA deverá cumprir com os objetivos constantes no art. 49 de seu Estatuto social.

6. CLAUSULA SEXTA — DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Os direitos e responsabilidades do CONTRATANTE serão, respectivamente, os dispostos nos arts. 7°
e 89 do Estatuto Social da CONTRATADA,
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7. CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento sera efetuado mensalmente, em valores fixos, até o 159 (décimo quinto) dia do mês.

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contado a

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no

CNN apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nomc do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNR1 N9

76.950.096/0001-10.

7.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

_ .
[ órgão Despesa - - - Categoria J Descrição

0201 7828 ! 339039996000 Anuidades de Associações e federações

8. CLAUSULA OITAVA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

Fonte Valor
108.000,00

8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido

devera ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento

até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes formulas:

I = (TX! 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9. CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1. 0 Contrato poderá ser alterado, corn as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da

Lei Federal n2 8.666/93.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE

10.1. 0 valor da contribuição poderá ser reajustado conforme estabelecido pelo art. 52, 5 32 do Estatuto

Social da CONTRATADA.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. Caberá a gestão da contratação ao servidor Geraldo José dos Santos.

11.2. Caberá a fiscalização da contratação a servidora Francielly Trivilin Candid° Luiz do Amaral, e na sua

ausência, ficará a cargo do servidor Bruno Adriany Angelossi Silva.
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11.3. A fiscalização não exclui nem reduz 2 responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades

11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente„ o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 5/2022.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

• 12.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa;

12.1.3. Suspensão temporaria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubiratã;

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. As multas poderão ser:

12.2.1. De caráter moratoria pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato,
nos seguintes percentuais.

12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa ou
pedido unico em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa sera calculado em
dobro.

12.2.1.2. 5% (cinco por conto) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual

durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa ou pedido único
em que ocorreu o fato.

12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

12.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

12.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total.
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12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de

contratar corn o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuizo das demais

penalidades previstas, quando:

12.3.1. Abandonar a execução do contrato;

12.3.2. incorrer em inexecução contratual; e

12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.4 A CONTRATADA poderá ser declarada inidõnea para licitar ou contratar com a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução

contratual;

12.4.2. Agir, comprovadamente, de ma-fé na relação contratual;

12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de

Ubirat5 ou da declaração de inidoneidade:

12.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de
licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem

como sócios;

12.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem
anterior.

12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.

12.7. A CONTRATADA devera efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que

a mesma tenha direito.

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura execução

fiscal.

12.8. A autoridade competente,. na aplicação das sanções, levara em consideração a gravioade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado à administração,

observado o principio da proporcionalidade.

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido

processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts 77 e 78 da Lei Federal n9 8.666/93.

13.2. A rescisão do contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos
I a XII e XVII do artigo 78 da 1.ei Federal n9 8.666/93;

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a CONTRATANTF;

13.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a
ample defesa.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas
transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da
CONTRATADA.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ANTICORRUPÇÃO

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n9 8.429/1992) e a Lei n9 12.846/2013 e
seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-Ias fielmente, por
si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos
terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o
final da vigência deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir
fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de
ética e conduta, ambas as Partes desde já SP obrigam a, no exercício dos direitos e obrigaçi5es previstos
neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou
entidades privadas, corn o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou
direcionar negócios ilicitamente;
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16.1.2, Adotar as melhores práticas de rnonitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou lavagem de
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta clausula é causa para a rescisão
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n9 8.666/93, Lei n9
8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal ng 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA — DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do
presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas,
para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, 22 de março de 2022.

DE BIRATA

Contra ante

AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS Assinado de forma digital por AMOP ASSOCIACAO DOS
MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA:75907576000136

DO OESTE DO PARANA:75907576000136 Dados: 2022.03.24 15:00:22 -0300'

AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ
Contratada

6



Fwd: RES: RES: CONTRATO

Assunto: Fwd: RES: RES: CONTRATO

De: Compras - Ubirat5 <compras@ubirata.prgov.br>

Data: 28/03/2022 08:08

Para: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

 Mensagem encaminhada  

Assunto:RES: RES: CONTRATO

Data:Thu, 24 Mar 2022 15:04:49 -0300

De:Financeiro <financeiro@amop.org.br>

Para:'Divisão de Compras' <compras@ubirata.prgov.br>

• Agora vai com o anexo.

Arlete F. Moresco Emerique

Assis. Financeiro - AMOP

(45) 3099-3112

financeiroPamop.org.br

De: Divisão de Compras <compras@ubirata.prgov.br>

Enviada em: quinta-feira, 24 de março de 2022 15:03

Para: Financeiro <financeiroPamop.org.br>

Assunto: Re: RES: CONTRATO

•

SEM ANEXO

Em 24/03/2022 15:01, Financeiro escreveu:

Boa tarde Vânia,

Segue anexo o contrato assinado com o certificado digital da AMOP.

AU

1 of 2 28/03/2022 08:20
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Arlete F. Moresco Emerique

Assis. Financeiro - AMOP

(45) 3099-3112

financeiro@amop.org.br

De: Compras - Ubirat5 <compras@ubirata.prgov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 23 de março de 2022 11:04
Para: Financeiro <financeiro@amop.org.br>

Assunto: CONTRATO

Bom dia Arlete!

Conforme contato telefônico, segue em anexo novo contrato com a Amop a ser
assinado e devolvido.

FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO

Att,

Vânia Pereira

Divisão de Compras

Prefeitura de Ubiratei/Pr

(44)3543-8017

Este email foi verificado quanto a virus  pelo software AVG AntiVirus. 
www.avg.com 

I _
Att, 
Nicollas Margal Piveta 
Chefe de Divisão de Compras 
Prefeitura de UbiratA/Pr 
(44)3543-8008 

Anexos:

CONTRATO 18-2022 MUNICÍPIO DE UBIRATA.pdf

Li Li Li Lid

3,2MB

2 of 2 28/03/2022 08:20



De acordo com a Lei n9 1.887 de 30 de maio de 2011.
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Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: EXTRATO DO CONTRATO N2 011 /2022

ate as 08h3Omin do dia 13 de abril de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n9 02/2022.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 13 de OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA E

abril de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal. COPA E COZINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATA.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e CONTRATADA: E P SOUZA & 1 M SOUZA COMERCIAL LTDA, CNPJ n°

disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 22.932.358/0001-95.

https://www.gov.br/compras/pt-br/, PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e FISCAL DE CONTRATO: Conforme Portaria n9 009/2021

https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 25 de março de 2022. Valor Total: R$ 8.314,04 (oito mil trezentos e quatorze reais e quatro centavos).

Ubiratã, Parana, 28 de março de 2022. Data de Assinatura: 21/03/2022.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N9 5597/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N9 40/2022

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo

licitatorio na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por

Item, visando a AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

ALIMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:

ate às 10h do dia 13 de Abril de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.

I.Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 10h do dia 13 de Abril
de 2022, horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

https://www.gov.br/compras/pt-br/.

0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e no

https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 29 de Março de 2022.

Ubiratã, Parana 28 de Março de 2022.

TERMO DE RETIFICAÇÃO

Através do presente termo, fica retificado o extrato do contrato n9 17/2022,

publicado no Jornal Oficial Eletrônico, edição n9 1.536, do dia 23 de março de

2022, no site oficial do Município.

Onde se-I6:

PROCESSO LICITATÓRIO N9: XXXX/2021
Leia-se:

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5587/2022

Permanecem inalteradas as demais informações que não conflitarem com o

presente termo.
Ubiratã-Pr., 24 de março de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO N2 16/2022
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.
ONTRATADO (A): ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANÁ -

ill 41,MOP, inscrita no CNPJ n° 75.907.576/0001-36.
PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5589/2022.

OBJETO: CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO

OESTE DO PARANÁ, PELO PERIODO DE DOZE MESES.

VALOR: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 22/03/2022.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

EXTRATO DO CONTRATO N9 010 /2022

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ne 07/2022,
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA E

COPA E COZINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATA.
CONTRATADA: EMERSON OLIVEIRA RODRIGUES, CNPJ n° 14.451.690/0001-00.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2022.

FISCAL DE CONTRATO: Conforme Portaria n9 009/2021

Valor Total: R$ 3.992,39 (trés mil novecentos e noventa e dois reais e trinta e

nove centavos).
Data de Assinatura: 24/03/2022.

EXTRATO DO CONTRATO N° 012 /2022

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n9 02/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA E

COPA E COZINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATA.

CONTRATADA: NTI TRANSPORTES INTELIGENTES LTDA, CNPJ n9

23.580.712/0001-22.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2022.

FISCAL DE CONTRATO: Conforme Portaria n° 009/2021

Valor Total: R$ 3.127,75 (três mil cento e vinte e sete reais e setenta e cinco

centavos).
Data de Assinatura: 21/03/2022.

EXTRATO DO CONTRATO N9 013 /2022

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n9 02/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA E

COPA E COZINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATA.

CONTRATADA: DISSENCE COMERCIO ATACADISTA LTDA, CNPJ n9

40.064.614/0001-51.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2022.

FISCAL DE CONTRATO: Conforme Portaria n9 009/2021

Valor Total: R$ 508,10 ( quinhentos e oito reais e dez centavos).

Data de Assinatura: 22/03/2022.

EXTRATO DO CONTRATO N2 014 /2022

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 02/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE LIMPEZA E

COPA E COZINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ.

CONTRATADA: FLAVIA PERANDRE DIAS 07911166978, CNPJ n9 40.626.859/0001-

25.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2022.

FISCAL DE CONTRATO: Conforme Portaria n° 009/2021

Valor Total: R$ 1.845,19 (mil oitocentos e quarenta e cinco reais e dezenove

centavos).

Data de Assinatura: 24/03/2022.
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